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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 ENTIDADES DE CLASSE 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.767, DE 23.07.2025 - DOU 28.07.2025 

 
Institui o Regime de Pagamento de Débitos de Anuidades e Multas do Sistema CFC/CRCs 
(Redam). 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e 
regimentais, resolve:  

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA  

Art. 1º Fica instituído o Regime de Pagamento de Créditos de Anuidades e Multas do Sistema 
CFC/CRCs (Redam), que possibilita a regularização de débitos com os Conselhos Regionais 
de Contabilidade (CRCs), conforme prazos e condições previstos nesta Resolução. 
Art. 2º Os créditos de anuidades, de multa de infração e de multa de eleição, vencidos até o dia 
31 de dezembro de 2024, poderão ser pagos com redução de 100% (cem por cento) sobre os 
acréscimos legais. 
Art. 3º A adesão ao Redam poderá ser feita pela página do CRC na internet, por outros canais 
oficiais de atendimento disponibilizados a critério do CRC, ou presencialmente, devendo a 
adesão e o pagamento do débito serem efetuados até o dia 31 de outubro de 2025. 
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Art. 4º O pagamento deverá ser feito à vista, facultando-se o uso de cartão de crédito, inclusive 
para parcelamento. 
Art. 5º Ao devedor caberá o custeio dos encargos decorrentes do pagamento por meio de cartão 
de crédito.  

CAPÍTULO II 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

Art. 6º A adesão ao Redam implica a inclusão de todos os débitos de responsabilidade do 
requerente. 
Art. 7º Aos valores dos créditos que estejam em fase de execução fiscal já ajuizada serão 
acrescidos honorários advocatícios, custas judiciais e demais despesas decorrentes de ordem 
judicial. 
Art. 8º Havendo o recebimento de créditos já ajuizados, caberá ao Conselho Regional 
exequente requerer a extinção do processo executivo. 
Art. 9º A adesão ao Redam importa confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome 
do devedor, configurando confissão extrajudicial nos termos da legislação federal pertinente e 
condicionando o devedor à aceitação plena das condições previstas nesta Resolução. 
Art. 10. O devedor que possuir ação judicial em curso, inclusive embargos à execução, contra 
quaisquer créditos exigidos por CRC, deverá desistir da ação judicial correspondente.  

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 11. Fica suspensa a vigência do inciso I do art. 13 da Resolução CFC nº 1.684, de 15 de 
dezembro de 2022, que estabelece critérios para concessão de parcelamento de créditos de 
exercícios encerrados, de transação e de isenção pelos Conselhos Regionais de Contabilidade, 
durante a vigência da presente Resolução. 
Art. 12. Esta Resolução vigerá de 1º de agosto de 2025 a 31 de outubro de 2025.  

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - REVISÃO NBC N° 030, DE 23 DE JULHO DE 
2025 - (DOU de 28.07.2025) 

 
Aprova a Revisão NBC 30, que altera a NBC PA 400. 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais 
e com fundamento no disposto na alínea f do art. 6° do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, 
alterado pela Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a 
Revisão NBC 30, que altera a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC): 

1. Inclui o item 410.29A2 na Seção 410 da NBC PA 400 (R1) - Independência para Trabalho de Auditoria 
e Revisão, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

410.29A2 No Brasil, os requisitos previstos nesta seção sobre divulgação pública de honorários somente 
se aplicam aos casos nos quais a legislação ou a regulação específica estabeleça esta obrigação às 
entidades auditadas, a exemplo do que ocorre em normativo da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art6_f
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art6
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12249_2010.php
https://www.econeteditora.com.br/acom/nbc_pa_400_2019.php#410.29A2
https://www.econeteditora.com.br/acom/nbc_pa_400_2019.php#sec410
https://www.econeteditora.com.br/acom/nbc_pa_400_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/acom/nbc_pa_400_2019.php#410.29A2
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que dispõe sobre o registro e a prestação de informações periódicas e eventuais dos emissores de 
valores mobiliários admitidos à negociação em mercados regulamentados de valores mobiliários. 

Essa inclusão será incorporada na respectiva norma e entra em vigor na data de sua publicação, 
devendo ser aplicada aos relatórios de auditoria referentes aos exercícios ou períodos que se iniciam 
em, ou após, 1° de janeiro de 2025. 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 IMPOSTO DE RENDA – PF 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR N° 019, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 
30.07.2025) 

Altera o Ato Declaratório Executivo Codar n° 2, de 12 de fevereiro de 2025, que dispõe 
sobre a habilitação dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e dos 
Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa (FDI) para fins de recebimento de doações por meio 
do Programa Gerador da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física (DIRPF). 

A COORDENADORA-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO SUBSTITUTA, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 358, caput, inciso II, do Regimento Interno da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 
vista o disposto nos arts. 260 a 260-L da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, no art. 4°-A da Lei n° 
12.213, de 20 de janeiro de 2010, e no art. 8°-E da Instrução Normativa RFB n° 1.131, de 20 de fevereiro 
de 2011, 

DECLARA: 

Art. 1° O Ato Declaratório Executivo Codar n° 2, de 12 de fevereiro de 2025, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 4° ................................................................................................................. 

............................................................................................................................. 

II - valores referentes ao exercício de 2025, até o dia 15 de agosto de 2025, desde que a conta bancária 
ou chave pix CNPJ em banco público esteja em situação ativa até o dia 1° de agosto de 2025." (NR) 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

MARIA ALICE GONÇALVES BARROS 

 
2.02 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT Nº 22, DE 29 DE JULHO DE 2025 - DOU de 
31/07/2025 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp#art260
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp#art260l
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12213_2010.php#art4a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12213_2010.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12213_2010.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/11/in1131_rfb_2011.php#art8e
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/11/in1131_rfb_2011.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/11/in1131_rfb_2011.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/25/ato_declaratorio_executivo_codar_002_2025.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/25/ato_declaratorio_executivo_codar_002_2025.php#art4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/25/ato_declaratorio_executivo_codar_002_2025.php#art4_ii
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Enquadra veículos em "Ex" da TIPI. 

O COORDENADOR DE TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL, no uso da atribuição que lhe 
conferem o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e o inciso II do art. 16 da 
Portaria Cosit nº 29, de 27 de maio de 2022, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 11.158, 
de 29 de julho de 2022 - Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de 2009, alterada pela Instrução Normativa nº 
1.734, de 01 de setembro de 2017, e ainda o que consta do processo nº 10265.142682/2025-36, 
declara: 

Art. 1º - Os veículos relacionados no Anexo Único cumprem as exigências para 
enquadramento no Ex 02 do código 8702.10.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI). 

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União. 

DANIEL TEIXEIRA PRATES 

ANEXO ÚNICO 

Nome do veículo: Vissta Buss 340 

Capacidade de transporte: até 60 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 6.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 36.500 dm³ / Motorista: 4.000 dm³ 

  

Nome do veículo: Vissta Buss 360 

Capacidade de transporte: até 60 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 



 

  10 
 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 6.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 36.500 dm³ / Motorista: 4.500 dm³ 

  

Nome do veículo: Vissta Buss 380 

Capacidade de transporte: até 60 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 10.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 38.800 dm³ / Motorista: 4.500 dm³ 

  

Nome do veículo: Vissta Buss 400 

Capacidade de transporte: até 60 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 10.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 
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Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 37.000 dm³ / Motorista: 2.500 dm³ 

  

Nome do veículo: Vista Buss DD 

Capacidade de transporte: até 85 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 10.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 48.500 dm³ / Motorista: 3.000 dm³ 

  

Nome do veículo: El Buss FT 

Capacidade de transporte: até 55 pessoas sentadas, incluindo o 
condutor e tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 4.500 cm³ a 7.500 cm³ 

  

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 34.200 dm³ / Motorista: 2.500 dm³ 
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Nome do veículo: El Buss 320 

Capacidade de transporte: até 55 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 4.500 cm³ a 7.500 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 34.200 dm³ / Motorista: 2.500 dm³ 

  

Nome do veículo: El Buss 320 L 

Capacidade de transporte: até 55 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 4.500 cm³ a 7.500 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo = Passageiros: 34.200 dm³ / Motorista: 2.500 dm³ 

  

Nome do veículo: El Buss 340 

Capacidade de transporte: até 55 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 4.500 cm³ a 7.500 cm³ 
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Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 34.200 dm³ / Motorista: 3.000 dm³ 

  

Nome do veículo: Vissta Buss 345 

Capacidade de transporte: até 60 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 6.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 36.600 dm³ / Motorista: 3.500 dm³ 

  

Nome do veículo: Vissta Buss 365 

Capacidade de transporte: até 60 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 6.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 36.600 dm³ / Motorista: 4.000 dm³ 
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Nome do veículo: Panorâmico DD 

Capacidade de transporte: até 85 pessoas sentadas, incluindo o condutor e 
tripulantes 

Tipo de ignição: por compressão (diesel) 

Cilindradas: 10.000 cm³ a 13.000 cm³ 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviária 

Volume interno do habitáculo: Passageiros: 49.500 dm³ / Motorista: 3.000 dm³ 

  

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT Nº 23, DE 29 DE JULHO DE 2025 - DOU de 
31/07/2025  

 
Enquadra veículo em "Ex" da TIPI. 

O COORDENADOR DE TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL, no uso da atribuição que lhe 
conferem o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e o inciso II do art. 16 da 
Portaria Cosit nº 29, de 27 de maio de 2022, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 11.158, 
de 29 de julho de 2022 - Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de 2009, alterada pela Instrução Normativa nº 
1.734, de 01 de setembro de 2017, e ainda o que consta do processo nº 10265.142755/2025-90, 
declara: 

Art. 1º - O veículo relacionado no Anexo Único cumpre as exigências para 
enquadramento no Ex 02 do código 8702.40.90 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI). 

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União. 

DANIEL TEIXEIRA PRATES 

ANEXO ÚNICO 
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Nome do veículo: El Buss FT-E 

Capacidade de transporte: até 55 pessoas sentadas, incluindo o condutor e tripulantes 

Tipo de ignição: veículo elétrico, trifásico de indução 

Potência nominal (kW/CV): 160/217 

Potência máxima (1 minuto) (kW/CV): 360/489 

Voltagem (V-DC): 540 

Marca: Busscar 

Ano/modelo: 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 2025/2026, 2026/2026, 2026/2027 

Versão: Rodoviária 

Volume interno do habitáculo: passageiros 34.200 dm³ / motorista 2.500 dm³ 

  

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT Nº 24, DE 29 DE JULHO DE 2025 - DOU de 
31/07/2025  

 
Enquadra veículos em "Ex" da TIPI. 

O COORDENADOR DE TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL, no uso da atribuição que lhe 
conferem o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e o inciso II do art. 16 da 
Portaria Cosit nº 29, de 27 de maio de 2022, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 11.158, 
de 29 de julho de 2022 - Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de 2009, alterada pela Instrução Normativa nº 
1.734, de 01 de setembro de 2017, e ainda o que consta do processo nº 10265.163962/2025-88, 
DECLARA: 

Art. 1º - Os veículos relacionados no Anexo Único cumprem as exigências para 
enquadramento no Ex 02 do código 8702.10.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI). 

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União. 

DANIEL TEIXEIRA PRATES 

ANEXO ÚNICO 
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Nome do veículo: I6 

Capacidade de transporte: até 41 (quarenta e uma) pessoas sentadas, incluindo o 
condutor e o cobrador 

Tipo de ignição: por compressão 

Cilindradas: 4.801 cm³ 

Marca: Irizar 

Fabricante da carroceria: Irizar Brasil Ltda. 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviário 

Volume interno do habitáculo: passageiros 40.600 dm³ / motorista 5.500 dm³ 

  

Nome do veículo: I6 

Capacidade de transporte: até 52 (cinquenta e duas) pessoas sentadas, incluindo 
o condutor e o cobrador 

Tipo de ignição: por compressão 

Cilindradas: 7.200 cm³, 12.816 cm³, 9.291 cm³, 12.742 cm³, 7.698 cm³, 12.777 
cm³ 

Marca: Irizar 

Fabricante da carroceria: Irizar Brasil Ltda. 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviário 

Volume interno do habitáculo: passageiros 46.300 dm³ / motorista 4.390 dm³ 

  

Nome do veículo: I6S 

Capacidade de transporte: até 41 (quarenta e uma) pessoas sentadas, incluindo o 
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condutor e o cobrador 

Tipo de ignição: por compressão 

Cilindradas: 4.801 cm³ 

Marca: Irizar 

Fabricante da carroceria: Irizar Brasil Ltda. 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviário 

Volume interno do habitáculo: passageiros 40.600 dm³ / motorista 5.500 dm³ 

  

Nome do veículo: I6S 

Capacidade de transporte: até 52 (cinquenta e duas) pessoas sentadas, incluindo 
o condutor e o cobrador 

Tipo de ignição: por compressão 

Cilindradas: 7.200 cm³, 12.816 cm³, 9.291 cm³, 12.742 cm³, 7.698 cm³, 12.777 
cm³ 

Marca: Irizar 

Fabricante da carroceria: Irizar Brasil Ltda. 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviário 

Volume interno do habitáculo: passageiros 46.300 dm³ / motorista 4.390 dm³ 

  

Nome do veículo: I6SEFF 

Capacidade de transporte: até 41 (quarenta e uma) pessoas sentadas, incluindo o 
condutor e o cobrador 

Tipo de ignição: por compressão 
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Cilindradas: 4.801 cm³ 

Marca: Irizar 

Fabricante da carroceria: Irizar Brasil Ltda. 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviário 

Volume interno do habitáculo: passageiros 40.600 dm³ / motorista 5.500 dm³ 

  

Nome do veículo: I6SEFF 

Capacidade de transporte: até 52 (cinquenta e duas) pessoas sentadas, incluindo 
o condutor e o cobrador 

Tipo de ignição: por compressão 

Cilindradas: 7.200 cm³, 12.816 cm³, 9.291 cm³, 12.742 cm³, 7.698 cm³, 12.777 
cm³ 

Marca: Irizar 

Fabricante da carroceria: Irizar Brasil Ltda. 

Ano/modelo: 2020/2020, 2020/2021, 2021/2021, 2021/2022, 2022/2022, 
2022/2023, 2023/2023, 2023/2024, 2024/2024, 2024/2025, 2025/2025, 
2025/2026, 2026/2026, 2026/2027 

Versão: rodoviário 

Volume interno do habitáculo: passageiros 46.300 dm³ / motorista 4.390 dm³ 

 
 

2.03 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA RFB/PREVIC/SUSEP Nº 2, DE 4 DE JULHO DE 2025 
- DOU de 31/07/2025  

 
Altera a Instrução Normativa Conjunta RFB/PREVIC/SUSEP nº 1, de 4 de fevereiro de 2025, 
que estabelece procedimentos para o envio das informações de que trata o art. 22-A da 
Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a 
tributação dos planos de benefício de caráter previdenciário, Fundos de Aposentadoria 
Programada Individual e seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência. 
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O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, O DIRETORSUPERINTENDENTE 
DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E O SUPERINTENDENTE 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, no uso das atribuições que lhes conferem, 
respectivamente, o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, o art. 
9º, caput, inciso VIII, do Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar, aprovado pela Portaria Previc nº 861, de 9 de outubro de 2024, e o art. 
34, caput, inciso II, e o art. 35 do Decreto nº 60.459, de 13 de março de 1967, e tendo em vista o 
disposto no art. 1º, § 3º, § 6º e § 8º, da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, e na Lei nº 
14.803, de 10 de janeiro de 2024, resolvem: 

A Instrução Normativa Conjunta RFB/PREVIC/SUSEP nº 1, de 4 de fevereiro de 2025, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4º - As entidades administradoras de plano de benefícios estruturado na 
modalidade de contribuição definida ou contribuição variável deverão obter das 
respectivas entidades de origem as informações às quais se refere o art. 3º, 
relativas a portabilidades recepcionadas de participantes que ingressaram no plano a 
partir de 1º de janeiro de 2005, que transitaram por apenas uma entidade de 
origem até o dia 16 de janeiro de 2026 e até o dia 15 de janeiro de 2027 para os 
demais casos. 

................................................................................... 

§ 2º-A - Caso a entidade administradora do plano tenha conhecimento da 
ocorrência de várias portabilidades deverá realizar a solicitação das informações de 
forma simultânea às respectivas entidades de origem, respeitando o prazo constante 
no § 2º em relação à data do requerimento. 

§ 2º-B - Caso a entidade administradora do plano passe a ter ciência de outras 
portabilidades anteriores apenas no momento de recepção e análise das informações 
recebidas de entidade de origem demandada, o prazo de cinco dias úteis é 
restabelecido, contado da data de recepção das referidas informações, a fim de 
demandar os dados de acumulação referente às demais portabilidades, cuja 
existência era anteriormente desconhecida. 

§ 3º - As entidades de origem deverão prestar as informações à entidade 
administradora do plano no prazo de até dez dias úteis, contado da data da 
solicitação. 

§ 4º - As entidades operadoras de planos originários ficam obrigadas a fornecer 
as informações de que disponham, referentes ao prazo de acumulação dos 
respectivos recursos financeiros cedidos em portabilidade, respeitada a legislação 
relativa à guarda de documentos e informações aplicável ao período, observado o 
disposto no § 4ºA, sendo vedada a cobrança de quaisquer valores por seu 
fornecimento. 

§ 4º-A - As informações referentes ao art. 3º deverão ser mantidas pelas 
entidades operadoras por sessenta meses, pelo menos, a contar da data de 
publicação desta Instrução Normativa Conjunta. 
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..................................................................................." (NR) 

Art. 2º - Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS - Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

RICARDO PENA PINHEIRO - Diretor-Superintendente da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar 

ALESSANDRO SERAFIN OCTAVIANI LUIS - Superintendente da Superintendência de Seguros 
Privados 

 
PORTARIA MTE N° 1.419, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 (*) - (DOU de 28.08.2024) 

 
Aprova a nova redação do capítulo "1.5 Gerenciamento de riscos ocupacionais" e altera o 
"Anexo I - Termos e definições" da Norma Regulamentadora n° 1 (NR-1) - Disposições 
Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o art. 155 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
e tendo em vista o disposto no art. 1°, caput, inciso VI, do Anexo I, do Decreto n° 11.779, de 13 de 
novembro de 2023, bem como no Processo n° 19966.111465/2023-18, 

RESOLVE: 

Art. 1° O capítulo "1.5 Gerenciamento de riscos ocupacionais" da Norma Regulamentadora n° 1 (NR-1) - 
Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais - passa a vigorar com a redação 
constante do Anexo desta Portaria. 

Art. 2° O termo "Perigo ou fator de risco ocupacional/Perigo ou fonte de risco ocupacional" do "Anexo I - 
Termos e definições" da Norma Regulamentadora n° 1 (NR-1) - Disposições Gerais e Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Perigo ou fator de risco ocupacional: Elemento ou situação que, isoladamente ou em combinação, tem o 
potencial de dar origem a lesões ou agravos à saúde". (NR) 

Art. 3° Inserir termos e definições no "Anexo I - Termos e definições" da Norma Regulamentadora n° 1 
(NR-1) - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, com a seguinte redação: 

"Avaliação de riscos: Processo contínuo e sistemático destinado a determinar os níveis de risco 
relacionados aos perigos a que estão sujeitos os trabalhadores, sua classificação e julgamento sobre a 
necessidade de adoção ou manutenção de medidas de prevenção. 

Emergências de grande magnitude: evento inesperado, sem aviso, relacionados aos processos da 
organização, cujas consequências atinjam, além dos trabalhadores, a população ou o meio ambiente. 

Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO): Processo contínuo e sistemático de identificação de 
perigos, avaliação e controle dos riscos ocupacionais de uma organização, com a finalidade de 
proporcionar locais de trabalho seguros e saudáveis, prevenir lesões e agravos à saúde relacionados 
com o trabalho e melhorar o desempenho em Segurança e Saúde do Trabalho nas organizações. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p24/portaria_mte_1419_2024.php#*
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art155
https://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#1.5
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_perigo_fator_risco
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_avaliacao
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_emergencias
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_gerenciamento
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Identificação de perigos: processo de buscar, reconhecer e descrever perigos à segurança e saúde dos 
trabalhadores. 

Levantamento preliminar de perigos e riscos: etapa inicial do gerenciamento de riscos ocupacionais para 
identificar perigos e riscos com a finalidade de evitar ou eliminar perigos e reduzir ou controlar os riscos 
ocupacionais evidentes à segurança e saúde dos trabalhadores, com a adoção de medidas imediatas. 

Organização contratada: pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços contratada para a 
execução de atividades da organização contratante, nos termos da Lei 6.019/1974 e suas alterações. 

Perigo externo: situações previsíveis não controladas pela organização, fora dos limites do 
estabelecimento, da frente ou local de trabalho, que possam causar lesões e agravos à saúde dos 
trabalhadores, para as quais se deve adotar medidas de prevenção mitigadoras possíveis. 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR): conjunto coordenado de ações da organização para 
atingir os objetivos de prevenção e gerenciamento dos riscos ocupacionais, formalmente documentado. 

Risco ocupacional evidente: situação de risco óbvio e não controlado, que não requer análise 
aprofundada e pode ser reduzido ou controlado pela adoção imediata de medidas de prevenção." (NR) 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor 270 (duzentos e setenta) dias após a data de sua publicação. 

LUIZ MARINHO 

ANEXO I 

"1.5 Gerenciamento de riscos ocupacionais 

1.5.1 O disposto neste item deve ser utilizado para fins de prevenção e gerenciamento dos riscos 
ocupacionais. 

1.5.2 Para fins de caracterização de atividades ou operações insalubres ou perigosas, devem ser 
aplicadas as disposições previstas na NR-15 - Atividades e operações insalubres e na NR-16 - 
Atividades e operações perigosas. 

1.5.3 Responsabilidades 

1.5.3.1 A organização deve implementar nos seus estabelecimentos o gerenciamento de riscos 
ocupacionais de suas atividades. 

1.5.3.1.1 O gerenciamento de riscos ocupacionais deve constituir um Programa de Gerenciamento de 
Riscos - PGR. 

1.5.3.1.1.1 O Programa de Gerenciamento de Riscos deve ser implementado por estabelecimento, 
podendo ser por unidade operacional, setor ou atividade. 

1.5.3.1.2 O gerenciamento de riscos ocupacionais pode ser atendido por sistemas de gestão, desde que 
estes cumpram as exigências previstas nesta NR e em dispositivos legais de segurança e saúde no 
trabalho. 

1.5.3.1.3 O PGR deve contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros documentos 
previstos na legislação de segurança e saúde no trabalho. 

https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_identificacao
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_levantamento
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_organizacao
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6019_1974.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_perigo
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_pgr
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx1_risco
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#1.5
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_15.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_16.asp
https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_16.asp
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1.5.3.1.4 O gerenciamento de riscos ocupacionais deve abranger os riscos que decorrem dos agentes 
físicos, químicos, biológicos, riscos de acidentes e riscos relacionados aos fatores ergonômicos, 
incluindo os fatores de risco psicossociais relacionados ao trabalho. 

1.5.3.2 A organização deve: 

a) evitar ou eliminar os perigos ocupacionais que possam ser originados no trabalho; 

b) identificar os perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde; 

c) avaliar os riscos ocupacionais indicando o nível de risco; 

d) classificar os riscos ocupacionais para determinar a necessidade de adoção de medidas de 
prevenção; 

e) implementar medidas de prevenção, de acordo com a classificação de risco e na ordem de prioridade 
estabelecida na alínea "g" do subitem 1.4.1; e 

f) acompanhar o controle dos riscos ocupacionais. 

1.5.3.2.1 A organização deve considerar as condições de trabalho, nos termos da NR-17, incluindo os 
fatores de risco psicossociais relacionados ao trabalho. 

1.5.3.3 A organização deve adotar mecanismos para: 

a) a participação de trabalhadores no processo de gerenciamentos de riscos ocupacionais, 
proporcionando noções básicas sobre o gerenciamento de riscos ocupacionais; 

b) a consulta aos trabalhadores quanto à percepção de riscos ocupacionais, podendo para este fim ser 
adotadas as manifestações da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA, 
quando houver; e 

c) comunicar aos trabalhadores os riscos consolidados no inventário de riscos e as medidas de 
prevenção previstas no plano de ação. 

1.5.3.4 A organização deve adotar as medidas necessárias para avaliar e melhorar o desempenho em 
SST. 

1.5.3.5 Sempre que várias organizações realizem, simultaneamente, atividades no mesmo local de 
trabalho devem executar ações integradas para aplicar as medidas de prevenção, visando à proteção de 
todos os trabalhadores expostos aos riscos ocupacionais. 

1.5.4 Processo de identificação de perigos e avaliação de riscos ocupacionais 

1.5.4.1 O processo de identificação de perigos e avaliação de riscos ocupacionais deve considerar o 
disposto nas NR e exigências legais de segurança e saúde no trabalho. 

1.5.4.2 Levantamento preliminar de perigos e riscos 

1.5.4.2.1 O levantamento preliminar de perigos e riscos deve ser realizado: 

a) antes do início do funcionamento do estabelecimento ou novas instalações; 

b) para as atividades existentes; e 

https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_17.asp
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c) nas mudanças e introdução de novos processos ou atividades de trabalho. 

1.5.4.2.1.1 O levantamento preliminar de perigos e riscos deve ser realizado para: 

a) identificar situações em que é possível evitar ou eliminar perigos; e 

b) identificar situações de risco ocupacional evidente nas quais a organização deve adotar medidas de 
redução ou controle imediatamente. 

1.5.4.2.1.2 Quando na fase de levantamento preliminar de perigos e riscos, o perigo não puder ser 
evitado ou eliminado, a organização deve implementar o processo de identificação de perigos e 
avaliação de riscos ocupacionais, conforme disposto nos subitens 1.5.4.3 e 1.5.4.4 desta NR. 

1.5.4.2.1.3 Quando na fase de levantamento preliminar de perigos e riscos não for possível adotar 
medidas imediatas para reduzir ou controlar o risco ocupacional evidente, as medidas devem ser 
inseridas no plano de ação e o risco registrado no inventário de riscos. 

1.5.4.2.1.4 A critério da organização, a etapa de levantamento preliminar de perigos e riscos pode estar 
contemplada na etapa de identificação de perigos. 

1.5.4.3 Identificação de perigos 

1.5.4.3.1 A etapa de identificação de perigos deve incluir: 

a) descrição dos perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde; 

b) identificação das fontes e/ou circunstâncias; e 

c) indicação do grupo de trabalhadores sujeitos ao perigo, que pode ser constituído por um ou mais 
trabalhadores. 

1.5.4.3.2 A identificação dos perigos deve abordar os perigos externos previsíveis relacionados ao 
trabalho que possam afetar a saúde e segurança no trabalho. 

1.5.4.4 Avaliação de riscos ocupacionais 

1.5.4.4.1 A organização deve avaliar os riscos ocupacionais relativos aos perigos identificados em seu(s) 
estabelecimento(s), de forma a manter informações para adoção de medidas de prevenção. 

1.5.4.4.2 Para cada risco deve ser indicado o nível de risco ocupacional, determinado pela combinação 
da severidade das possíveis lesões ou agravos à saúde com a probabilidade de sua ocorrência. 

1.5.4.4.2.1 A organização deve selecionar as ferramentas e técnicas de avaliação de riscos que sejam 
adequadas ao risco ou circunstância em avaliação. 

1.5.4.4.2.2 A organização deve detalhar em documento os critérios das gradações de severidade e de 
probabilidade, os níveis de risco, os critérios de classificação de riscos e de tomada de decisão utilizados 
no gerenciamento de riscos ocupacionais. 

1.5.4.4.3 Após a determinação dos níveis de risco, os riscos ocupacionais devem ser classificados para 
fins de identificar a necessidade de adoção ou manutenção de medidas de prevenção e elaboração do 
plano de ação. 
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1.5.4.4.4 A severidade deve ser estabelecida em razão da magnitude das possíveis consequências das 
lesões ou agravos à saúde. 

1.5.4.4.4.1 Para cada perigo identificado, quando existir mais de uma consequência possível, deve ser 
selecionada a consequência de maior magnitude. 

1.5.4.4.5 A probabilidade deve ser estabelecida com base na chance de ocorrência das lesões ou 
agravos à saúde. 

1.5.4.4.5.1 A gradação da probabilidade deve levar em consideração o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos em NR e na legislação aplicável. 

1.5.4.4.5.2 Para a probabilidade de ocorrência das lesões ou agravos à saúde decorrentes de perigos 
físicos, químicos e biológicos, a avaliação deve comparar o perfil de exposição ocupacional com valores 
de referência ou aplicar outros critérios estabelecidos na NR-09 e a eficácia das medidas de prevenção 
implementadas. 

1.5.4.4.5.3 Para a probabilidade de ocorrência das lesões ou agravos à saúde decorrentes de fatores 
ergonômicos, incluindo os fatores de riscos psicossociais relacionados ao trabalho, a avaliação de risco 
deve considerar as exigências da atividade de trabalho e a eficácia das medidas de prevenção 
implementadas. 

1.5.4.4.5.4 Para a probabilidade de ocorrência das lesões ou agravos à saúde decorrentes de acidentes, 
a avaliação de risco deve considerar a exposição do trabalhador ao perigo e a eficácia das medidas de 
prevenção implementadas. 

1.5.4.4.6 A avaliação de riscos deve constituir um processo contínuo e ser revista a cada dois anos ou 
quando da ocorrência das seguintes situações: 

a) após implementação das medidas de prevenção, para avaliação de riscos residuais; 

b) após inovações e modificações nas tecnologias, ambientes, processos, condições, procedimentos e 
organização do trabalho que impliquem em novos riscos ou modifiquem os riscos existentes; 

c) quando identificadas inadequações, insuficiência ou ineficácia das medidas de prevenção; 

d) na ocorrência de acidentes ou doenças relacionadas ao trabalho; 

e) quando houver mudança nos requisitos legais aplicáveis; e 

f) após a solicitação justificada dos trabalhadores ou da CIPA, quando houver. 

1.5.4.4.6.1 No caso de organizações que possuírem certificações em sistema de gestão de SST, o prazo 
poderá ser de até 3 (três) anos. 

1.5.5. Controle dos riscos 

1.5.5.1. Medidas de prevenção 

1.5.5.1.1 A organização deve adotar medidas de prevenção para eliminar, reduzir ou controlar os riscos 
sempre que: 

a) exigências previstas em Normas Regulamentadoras e em dispositivos legais determinarem; 

https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_09.asp
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b) a classificação dos riscos ocupacionais assim determinar, conforme subitem 1.5.4.4.3; 

c) houver evidências de associação entre as lesões e os agravos à saúde dos trabalhadores e os riscos 
e as situações de trabalho identificados; e 

d) os resultados das análises de acidentes e doenças concluírem por esta necessidade. 

1.5.5.1.2 Quando comprovada pela organização a inviabilidade técnica da adoção de medidas de 
proteção coletiva, ou quando estas não forem suficientes ou encontrarem-se em fase de estudo, 
planejamento ou implantação ou, ainda, em caráter complementar ou emergencial, deverão ser adotadas 
outras medidas, obedecendo-se a seguinte hierarquia: 

a) medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho; e 

b) utilização de equipamento de proteção individual - EPI. 

1.5.5.1.3 A implantação de medidas de prevenção deve ser acompanhada de informação aos 
trabalhadores quanto aos procedimentos a serem adotados e limitações das medidas de prevenção. 

1.5.5.2. Planos de ação 

1.5.5.2.1 A organização deve elaborar plano de ação, indicando as medidas de prevenção a serem 
introduzidas, aprimoradas ou mantidas, conforme o subitem 1.5.4.4.3. 

1.5.5.2.1.1 O número de trabalhadores possivelmente atingidos deve ser utilizado como critério para 
aumentar a prioridade de ação. 

1.5.5.2.2 Para as medidas de prevenção deve ser definido cronograma com responsáveis, formas de 
acompanhamento e aferição de resultados. 

1.5.5.3 Implementação e acompanhamento das medidas de prevenção 

1.5.5.3.1 A implementação das medidas de prevenção e respectivos ajustes devem ser registrados. 

1.5.5.3.2 O desempenho das medidas de prevenção deve ser acompanhado de forma planejada e 
contemplar: 

a) a verificação da execução das ações planejadas e da continuidade de sua aplicação, quando for o 
caso; 

b) as inspeções dos locais e equipamentos de trabalho; 

c) o monitoramento das condições ambientais e exposições a agentes nocivos, quando aplicável; e 

d) a participação dos trabalhadores e da CIPA, quando houver. 

1.5.5.3.2.1 As medidas de prevenção devem ser corrigidas quando os dados obtidos no 
acompanhamento indicarem ineficácia em seu desempenho. 

1.5.5.4 Acompanhamento da saúde ocupacional dos trabalhadores 

1.5.5.4.1 A organização deve desenvolver ações em saúde ocupacional dos trabalhadores integradas às 
demais medidas de prevenção em SST, de acordo com os riscos gerados pelo trabalho. 
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1.5.5.4.2 O controle da saúde dos empregados deve ser um processo preventivo planejado, sistemático 
e continuado, de acordo com a classificação de riscos ocupacionais e nos termos da NR-7. 

1.5.5.5. Análise de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho 

1.5.5.5.1 A organização deve analisar os acidentes e as doenças relacionadas ao trabalho. 

1.5.5.5.1.1 Deve ser realizada a análise de eventos perigosos que poderiam ter consequências graves. 

1.5.5.5.2 As análises de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho devem ser documentadas e: 

a) considerar as situações geradoras dos eventos, levando em conta as atividades efetivamente 
desenvolvidas, ambiente de trabalho, materiais, processo produtivo, organização do trabalho e outros 
fatores relacionados com os eventos; 

b) considerar os dados da organização, dados epidemiológicos e as informações prestadas pelos 
trabalhadores; e 

c) fornecer evidências para revisar e aprimorar as medidas de prevenção existentes. 

1.5.6 Preparação e resposta a emergências 

1.5.6.1 A organização deve estabelecer, implementar e manter procedimentos de resposta a 
emergências, de acordo com os riscos, as características e as circunstâncias das atividades. 

1.5.6.2 Os procedimentos de resposta a emergências devem prever, no mínimo: 

a) os meios, responsáveis e recursos necessários para os primeiros socorros, encaminhamento de 
acidentados e abandono de locais afetados; e 

b) as medidas necessárias para emergências de grande magnitude, quando aplicável. 

1.5.6.3 A organização deve realizar exercícios simulados, conforme previsto em procedimento de 
resposta a emergências, que deve incluir sua periodicidade. 

1.5.6.3.1 Devem ser geradas evidências do exercício simulado quando realizado. 

1.5.7 Documentação 

1.5.7.1 O PGR deve conter, no mínimo, os seguintes documentos: 

a) inventário de riscos; e 

b) plano de ação. 

1.5.7.2 Os documentos integrantes do PGR devem ser elaborados sob a responsabilidade da 
organização, respeitado o disposto nas demais Normas Regulamentadoras, datados e assinados. 

1.5.7.2.1 Os documentos integrantes do PGR devem estar sempre disponíveis aos trabalhadores 
interessados, aos sindicatos representantes das categorias profissionais e à Inspeção do Trabalho. 

1.5.7.3 Inventário de riscos ocupacionais 

https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_07.asp
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1.5.7.3.1 Os dados da identificação dos perigos e das avaliações dos riscos ocupacionais devem ser 
consolidados em um inventário de riscos ocupacionais. 

1.5.7.3.2 O inventário de riscos ocupacionais deve contemplar, no mínimo, as seguintes informações: 

a) caracterização dos processos e ambientes de trabalho; 

b) caracterização das atividades; 

c) descrição dos perigos, com a identificação das fontes e/ou circunstâncias; 

d) indicação das possíveis lesões ou agravos à saúde decorrentes da exposição dos trabalhadores aos 
perigos; 

e) indicação dos grupos de trabalhadores expostos aos perigos; 

f) descrição das medidas de prevenção implementadas; 

g) caracterização da exposição dos trabalhadores aos perigos; 

h) dados da análise preliminar ou do monitoramento das exposições a agentes físicos, químicos e 
biológicos e os resultados da avaliação de ergonomia nos termos da NR-17; e 

i) avaliação dos riscos, incluindo a classificação para fins de elaboração do plano de ação. 

1.5.7.3.3 O inventário de riscos ocupacionais deve ser mantido atualizado. 

1.5.7.3.3.1 O histórico das atualizações deve ser mantido por um período mínimo de 20 (vinte) anos ou 
pelo período estabelecido em normatização específica. 

1.5.8 GRO nas relações de prestação de serviços a terceiros 

1.5.8.1 O PGR da organização contratante deve incluir as medidas de prevenção para as organizações 
contratadas que atuem em suas dependências ou local previamente convencionado em contrato ou 
utilizar os programas das contratadas. 

1.5.8.1.1 No caso de utilização dos programas das organizações contratadas, estas devem fornecer à 
organização contratante o inventário de riscos ocupacionais e o plano de ação referente às atividades 
objeto de sua contratação. 

1.5.8.1.2 No caso das organizações contratadas em que os serviços são prestados somente pelo titular 
ou sócios, a organização contratante deve estender suas medidas de prevenção aos riscos das 
atividades objeto de sua contratação, quando atuarem em suas dependências ou local previamente 
convencionado em contrato. 

1.5.8.2 As organizações contratantes devem informar às organizações contratadas os riscos 
ocupacionais sob sua responsabilidade que possam impactar nas atividades das organizações 
contratadas. 

1.5.8.3 As organizações contratadas devem informar às organizações contratantes os riscos 
ocupacionais sob sua responsabilidade que possam impactar nas atividades das organizações 
contratantes. 

https://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_17.asp
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1.5.8.4 No caso de organizações contratadas que realizam atividades no estabelecimento da 
organização contratante cujos riscos resultem da interação das atividades das organizações, as medidas 
de prevenção devem ser definidas em conjunto, sob a coordenação da organização contratante." (NR) 

  

(*) Retificado no DOU de 30.07.2025 por ter saído com incorreções no original. 

 
PORTARIA DIRBEN/INSS N° 1.299, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025) 

 
Altera o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os 
procedimentos e rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de 
informações dos Segurados e Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria 
Dirben/INSS n° 990, de 28 de março de 2022. 

A DIRETORA DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de 
março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 35014.538728/2022-59, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, aprovado pela Portaria 
Dirben/INSS n° 990, de 28 de março de 2022, publicada no Diário Oficial da União - DOU n° 60, de 29 
de março de 2022, seção 1, páginas 201/218, que disciplina os procedimentos e rotinas que versam 
sobre cadastro, administração e retificação de informações dos Segurados e Beneficiários no âmbito do 
INSS, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° ............................................................................ 

....................................................................................... 

§ 4° Nos casos de impossibilidade de emissão de NIT para indígenas por falta de apresentação de 
registro civil, o INSS deverá comunicar o fato à Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI, que 
orientará e ajudará o indígena, sem registro civil, a obter o documento. 

........................................................................................"(NR) 

"Art. 76 ............................................................................ 

....................................................................................... 

XII - indígena, inclusive o artesão que utilize matéria-prima proveniente de extrativismo vegetal, 
independentemente do local onde resida ou exerça suas atividades, sendo irrelevante a definição de 
indígena aldeado, não-aldeado, em vias de integração, isolado ou integrado, desde que exerça a 
atividade rural individualmente ou em regime de economia familiar, cujo exercício de atividade tenha sido 
certificado pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI. 

.........................................................................................."(NR) 

"Art. 96. Tratando-se de comprovação de segurado especial na condição de indígena será realizada pela 
Fundação Nacional dos Povos Indígenas, por Certidão de Exercício de Atividade Rural - Indígena, na 
forma do Anexo XXV da Instrução Normativa PRES/INSS n° 128, de 2022, em meio físico ou emitida via 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#livro1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#livro1_art2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#livro1_art2_p4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art76
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art76_xii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art96
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#anx25
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php
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Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela FUNAI, sendo que a homologação a que se refere o § 
6° do art. 116, da Instrução Normativa PRES/INSS n° 128, de 2022, será realizada somente quanto à 
forma e se restringirá às informações relativas à atividade rural, em especial o atendimento dos 
seguintes critérios: 

................................................................................................. 

§ 6° A FUNAI encaminhará listas periódicas com informação de quais servidores da fundação estão 
autorizados a assinar a Certidão de Exercício de Atividade Rural - Indígena - CEAR, desta forma, na 
análise da assinatura da certidão, deverão se aplicados os seguintes procedimentos: 

I - verificar o nome do servidor que assinou a certidão na lista referente ao mês da assinatura, caso o 
mesmo não seja localizado a consulta deverá ser realizada na lista anterior. Nesse caso, a certidão 
assinada no intervalo entre as listas (anterior e atual) deverá ser considerada. 

II - caso o responsável pela assinatura não seja localizado nas listas consultadas deverá ser emitida 
exigência solicitando a apresentação de nova CEAR assinada por servidor autorizado pela Funai. 

III - recepcionada a nova certidão, deverá ser realizada a consulta para a certificação da assinatura como 
orientado no inciso I, dando-se prosseguimento na análise do requerimento." NR) 

Art. 2° Fica revogada a alínea "c", do inciso III, do art. 94 do Livro I das Normas Procedimentais em 
Matéria de Benefícios, aprovado pela Portaria Dirben/INSS n° 990, de 28 de março de 2022. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, devendo seus procedimentos serem 
aplicadas aos novos requerimentos realizados a partir da data de sua publicação e também aos 
requerimentos pendentes de decisão. 

MÁRCIA ELIZA DE SOUZA 

 
2.04 SIMPLES NACIONAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 216, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025  

Institui o Programa Acredita Exportação; e altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as Leis nºs 13.043, de 13 de novembro de 2014, 11.945, de 4 de junho 
de 2009, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, a fim de ampliar benefícios para 
determinados serviços nos regimes aduaneiros especiais de drawback e para o Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof) e 
incentivar as exportações brasileiras, especialmente as dos pequenos negócios. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1º - Fica instituído o Programa Acredita Exportação, caracterizado pela devolução de 
resíduo tributário na cadeia de produção de bens exportados para microempresas e empresas 
de pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
bem como pela aplicação de alíquota diferenciada por porte de empresa no Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra). 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art116_p6
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art116_p6
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art116
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art96
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art96_p6_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art96_p6_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art96_p6_iii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art94_iii_c
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art94_iii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#art94
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php#livro1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_dirben_inss_990_2022.php
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Art. 2º - A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art.23 - 
............................................................................................................... 

................................................................................................................
........................ 

§ 7º - Para os exercícios de 2025 e 2026, o disposto no caput deste artigo não 
se aplicará à hipótese de apuração de crédito realizada a título de devolução total ou 
parcial de resíduo tributário remanescente na cadeia de produção de bens 
exportados, na forma prevista nos arts. 21 a 29 da Lei nº 13.043, de 13 de 
novembro de 2014." (NR) 

"Art.31 - 
.............................................................................................................. 

................................................................................................................
....................... 

§ 2º - Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17 desta Lei 
Complementar, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo 
Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do 
cadastro fiscal no prazo de até 90 (noventa) dias contados a partir da ciência da 
comunicação da exclusão. 

................................................................................................................
............." (NR) 

Art. 3º - A Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art.22 - 
............................................................................................................. 

§ 1º - O percentual referido no caput deste artigo poderá variar entre 0,1% (um 
décimo por cento) e 3% (três por cento), admitidas diferenciações por bem e por 
porte de empresa. 

................................................................................................................
............" (NR) 

"Art. 28-A - O Reintegra será extinto quando efetivamente implementadas: 

I - a cobrança da contribuição prevista no inciso V do caput do art. 195 da 
Constituição Federal; e 

II - a extinção das contribuições previstas na alínea 'b' do inciso I e no inciso IV 
do caput do art. 195 da Constituição Federal e da Contribuição para o Programa de 
Integração Social de que trata o art. 239 da Constituição Federal. 
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Parágrafo único - O Reintegra aplicado às microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional) será revisado em 2027." 

Art. 4º - A Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 12-A - Fica suspenso o pagamento da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição 
para o PIS/Pasep), da Cofins, da Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de 
Produtos Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-Importação) e da 
Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo 
Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação) 
incidentes na importação ou na aquisição no mercado interno, de forma combinada 
ou não, de serviços vinculados direta e exclusivamente à exportação ou associados à 
entrega no exterior de produtos resultantes da utilização, por pessoa jurídica 
beneficiária, dos seguintes regimes: 

I - regime aduaneiro especial instituído pelo art. 89 do Decreto-Lei nº 37, de 18 
de novembro de 1966; ou 

II - regime aduaneiro especial de tributação instituído pelo art. 12 desta Lei. 

§ 1º - Para fins do disposto no caput deste artigo, consideram-se: 

I - (revogado); 

II - (revogado); 

III - (revogado); 

IV - (revogado); 

V - (revogado); 

VI - (revogado); 

VII - (revogado); 

VIII - (revogado); 

IX - (revogado); 

X - (revogado); 

XI - (revogado); 

XII - (revogado); 

XIII - (revogado); 
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XIV - (revogado); 

XV - (revogado); 

XVI - (revogado); 

XVII - serviços vinculados direta e exclusivamente à exportação de produtos 
resultantes da utilização dos regimes referidos no caput deste artigo: 

a) serviços de intermediação na distribuição de mercadorias no exterior 
(comissão de agente); 

b) serviços de seguro de cargas; 

c) serviços de despacho aduaneiro; 

d) serviços de armazenagem de mercadorias; 

e) serviços de transporte rodoviário, ferroviário, aéreo, aquaviário ou 
multimodal de cargas; 

f) serviços de manuseio de cargas; 

g) serviços de manuseio de contêineres; 

h) serviços de unitização ou desunitização de cargas; 

i) serviços de consolidação ou desconsolidação documental de cargas; 

j) serviços de agenciamento de transporte de cargas; 

k) serviços de remessas expressas; 

l) serviços de pesagem e medição de cargas; 

m) serviços de refrigeração de cargas; e 

n) arrendamento mercantil operacional ou locação de contêineres; 

XVIII - serviços associados à entrega no exterior de produtos resultantes da 
utilização dos regimes referidos no caput deste artigo: 

a) serviços de instalação e montagem de mercadorias exportadas; e 

b) serviços de treinamento para uso de mercadorias exportadas. 

§ 2º - Apenas a pessoa jurídica habilitada poderá efetuar aquisições ou 
importações com suspensão na forma deste artigo. 

§ 3º - (Revogado). 
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§ 3º-A - O ato que habilitar a pessoa jurídica relacionará os serviços a serem 
prestados de acordo com a sua classificação na Nomenclatura Brasileira de Serviços, 
Intangíveis e outras Operações que Produzam Variações no Patrimônio (NBS). 

................................................................................................................
........................ 

§ 5º - Deverá constar das notas fiscais relativas à prestação de serviços para 
empresa habilitada a expressão 'Venda efetuada em regime de suspensão', com a 
especificação do dispositivo legal correspondente. 

§ 6º - Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, 
da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação na 
hipótese de a pessoa jurídica habilitada promover a exportação do produto 
resultante da utilização dos regimes referidos neste artigo. 

§ 7º - A exportação de produto referida no § 6º deste artigo poderá ser 
realizada com a intermediação de empresa comercial exportadora, na forma 
estabelecida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

§ 8º - A pessoa jurídica que não promover a exportação do produto resultante 
da utilização dos regimes referidos no caput fica obrigada a recolher as contribuições 
com o pagamento suspenso de que trata o caput deste artigo, acrescidas de juros e 
multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da ocorrência dos fatos 
geradores dos tributos suspensos, na condição de: 

I - contribuinte, nas operações de importação, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação; e 

II - responsável, nas aquisições no mercado interno, em relação à Contribuição 
para o PIS/Pasep e à Cofins. 

§ 9º - Se não for efetuado o recolhimento das contribuições na forma prevista 
no § 8º deste artigo, caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa 
prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, contados a partir 
da data da ocorrência dos fatos geradores dos tributos suspensos. 

§ 10 - A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil disporá sobre as 
hipóteses de controle informatizado das operações da pessoa jurídica prestadora de 
serviços de que trata este artiart. 4ºgo. 

§ 11 - A Secretaria de Comércio Exterior e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil promoverão o acompanhamento e a avaliação do benefício 
tributário concedido e editarão, no âmbito de suas competências, os atos normativos 
necessários à implementação do disposto neste artigo." (NR) 

Art. 5º - As importações ou aquisições no mercado interno com a suspensão de tributos 
de que trata o art. 12-A da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, observadas as alterações 
promovidas pelo art. 4º desta Lei Complementar, poderão ser realizadas pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contado da data de publicação desta Lei Complementar. 
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Art. 6º - O art. 59 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 59 - A responsabilidade tributária relativa aos tributos com pagamento 
suspenso decorrente da aplicação de regime aduaneiro suspensivo destinado à 
industrialização para exportação, nas aquisições no mercado interno, fica atribuída 
ao adquirente das mercadorias, beneficiário do regime, nos limites dos valores 
informados pelo fornecedor na nota fiscal de venda. 

................................................................................................................
...................... 

§ 1º-A - O disposto neste artigo aplica-se também quando o fornecedor for 
beneficiário do regime aduaneiro nele referido. 

§ 1º-B - Na hipótese prevista no § 1ºA deste artigo, a responsabilidade a que se 
refere o caput deste artigo abrange todos os tributos com pagamento suspenso, 
inclusive os incidentes na importação. 

................................................................................................................
............." (NR) 

Art. 7º - Ficam revogados os incisos I a XVI do § 1º e o § 3º do art. 12-A da Lei nº 
11.945, de 4 de junho de 2009. 

Art. 8º - Esta Lei Complementar entra em vigor: 

I - em 1º de janeiro de 2026, quanto à parte do art. 4º que inclui o inciso I no caput do art. 
12-A da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009; e 

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

Brasília, 28 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Márcio Luiz França Gomes 

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho 
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2.05 REFORMA TRIBUTÁRIA 
RESOLUÇÃO CGNFS-E N° 006, DE 21 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025) 

 
Autoriza o compartilhamento de dados da NFS-e de padrão nacional com as Secretarias de 
Estado da Fazenda de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, até a instalação do Comitê 
Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS). 

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA DE PADRÃO 
NACIONAL (CGNFS-e), instituído pela Cláusula Décima Segunda do Convênio de 30 de junho de 2022, 
firmado entre as administrações tributárias da União, do Distrito Federal e dos Municípios, que 
estabeleceu o padrão nacional da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e), convalidado pelo art. 62, § 
4°, da Lei Complementar n° 214, de 16 de janeiro de 2025, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 3°, X, e pelo art. 4°, inciso I, alínea "e", do Regimento Interno aprovado pela 
Resolução CGNFS-e n° 1, de 16 de março de 2023; 

CONSIDERANDO o caput do art. 58 da Lei Complementar n° 214, de 16 de janeiro de 2025, que dispõe 
que o Comitê Gestor do IBS e a Receita Federal do Brasil atuarão de forma conjunta para implementar 
soluções integradas para a administração do IBS e da CBS, sem prejuízo das respectivas competências 
legais; 

CONSIDERANDO o § 4° do art. 60 da Lei Complementar n° 214, de 16 de janeiro de 2025, que 
determina que os documentos fiscais eletrônicos relativos às operações com bens ou com serviços 
deverão ser compartilhados com todos os entes federativos no momento da autorização ou da recepção, 
com utilização de padrões técnicos uniformes; 

CONSIDERANDO o inciso II e o § 3° do art. 62 da Lei Complementar n° 214, de 16 de janeiro de 2025, 
que fixa a obrigação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de compartilhar os 
documentos fiscais eletrônicos, após a recepção, validação e autorização, com o ambiente nacional de 
uso comum do Comitê Gestor do IBS e das administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e que os dados do ambiente centralizador nacional da NFS-e deverão ser 
imediatamente compartilhados em ambiente nacional; 

CONSIDERANDO que os dispositivos citados encontram-se vigentes a partir de 1° de janeiro de 2025, 
nos termos do inciso II do art. 544 da Lei Complementar n° 214, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que a cooperação, princípio constitucional tributário previsto no art. 145, § 3°, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, torna imprescindível que o CGIBS tenha 
acesso aos documentos de NFS-e para a realização de testes e para subsidiar o desenvolvimento dos 
sistemas de apuração e distribuição da receita do IBS aos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica autorizado o compartilhamento de dados das Notas Fiscais de Serviços Eletrônica (NFS-e) 
de padrão nacional, armazenadas no Ambiente de Dados Nacional (ADN/NFS-e), com Número 
Sequencial Único (NSU) gerado a partir de 1° de janeiro de 2025, com as Secretarias de Estado da 
Fazenda de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, até a instalação do Comitê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços (CGIBS). 

§ 1° Após a instalação do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS), o 
compartilhamento de dados será realizado diretamente com essa entidade. 

§ 2° Os dados compartilhados durante o exercício de 2025 destinam-se exclusivamente ao 
desenvolvimento e homologação dos sistemas relativos ao Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
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devendo ser fornecidos no momento da autorização ou da recepção, com utilização de padrões técnicos 
uniformes. 

§ 3° Os entes citados no caput deverão observar as regras relativas ao sigilo fiscal e à proteção de 
dados pessoais, nos termos da legislação vigente. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ALEX HUDSON COSTA CARNEIRO 

 

2.06 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 14.947, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 (*) - (DOU de 05.08.2024 - Edição Extra) 

 
Dispõe sobre a criação do Fundo de Investimento em Infraestrutura Social (FIIS); e altera a 
Medida Provisória n° 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, para autorizar os agentes 
operadores do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) a renegociar os termos, os 
prazos e as demais condições financeiras das operações de crédito cujos riscos são 
suportados, parcial ou integralmente, pela União. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte 

LEI: 

Art. 1° Fica autorizada a criação, pelo Poder Executivo, do Fundo Nacional de Investimento em 
Infraestrutura Social (FIIS), fundo contábil de natureza financeira, com a finalidade de assegurar recursos 
para o financiamento de investimentos em infraestrutura social. 

Parágrafo único (VETADO). 

Art. 2° Constituem recursos do FIIS: 

I - dotações consignadas na lei orçamentária anual da União e em seus créditos adicionais; 

II - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com órgãos e entidades 
da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal; 

III - empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais; 

IV - reversão de saldos anuais não aplicados; 

V - recursos de outras fontes. 

Art. 3° O FIIS será administrado por um Comitê Gestor coordenado pela Casa Civil da Presidência da 
República, cuja competência será estabelecida em regulamento. 

Art. 4° Os recursos do FIIS serão aplicados: 

I - em apoio financeiro reembolsável mediante os instrumentos financeiros utilizados pelo agente 
financeiro; 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/24/lei_14947_2024.php#(*)


 

  37 
 

II - em apoio financeiro, não reembolsável, a projetos de investimento em educação, saúde e segurança 
pública, aprovados pelo Comitê Gestor do FIIS, conforme diretrizes do Comitê. 

§ 1° Cabe ao Comitê Gestor do FIIS definir, anualmente, a proporção de recursos a serem aplicados em 
cada uma das modalidades previstas no caput deste artigo. 

§ 2° Os recursos de que trata o inciso II do caput deste artigo podem ser aplicados diretamente pelos 
Ministérios da Educação, da Saúde e da Justiça e Segurança Pública ou transferidos mediante 
convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou outros instrumentos previstos em lei. 

§ 3° Até 2% (dois por cento) dos recursos do FIIS podem ser aplicados anualmente: 

I - no pagamento ao agente financeiro; 

II - em despesas relativas à administração do Fundo e à gestão e utilização dos recursos. 

§ 4° A aplicação dos recursos do FIIS poderá ser destinada às seguintes atividades: 

I - universalização da educação infantil, da educação fundamental e do ensino médio; 

II - atenção à saúde pública primária e especializada; 

III - segurança pública, em especial para melhoria de gestão e para prevenção; 

IV - outras atividades de relevante interesse social, segundo regulamentação de seu Comitê Gestor. 

§ 5° A aplicação dos recursos do FIIS far-se-á por meio de dotação consignada na lei orçamentária anual 
ou em créditos adicionais. 

Art. 5° O financiamento concedido com recursos do FIIS terá as garantias cabíveis definidas a critério do 
agente financeiro. 

Art. 6° O FIIS terá como agente financeiro o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). 

Parágrafo único O BNDES poderá habilitar outros agentes financeiros ou financial technologies 
(fintechs), públicos ou privados, para atuar nas operações de financiamento com recursos do FIIS, desde 
que os riscos da atuação sejam suportados por esses agentes financeiros. 

Art. 7° A aprovação de financiamento com recursos do FIIS será comunicada imediatamente ao Comitê 
Gestor do FIIS. 

Parágrafo único Os agentes financeiros manterão o Comitê Gestor do FIIS atualizado sobre os dados 
de todas as operações realizadas com recursos do Fundo. 

Art. 8° Constitui obrigação do BNDES apresentar, anualmente, ao Comitê Gestor do FIIS relatório 
circunstanciado sobre as operações de financiamento com recursos do FIIS. 

Parágrafo único O BNDES manterá atualizadas, em sítio eletrônico de fácil acesso ao cidadão, 
informações sobre as operações de financiamento com recursos do FIIS, observados os princípios da 
transparência e da publicidade, nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso 
à Informação). 
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Art. 9° A Medida Provisória n° 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 7°-B: 

"Art. 7°-B Os agentes operadores de que trata o art. 6° desta Medida Provisória estão autorizados, nos 
termos do regulamento do Fundo, a renegociar os termos, os prazos e as demais condições financeiras 
das operações de crédito cujos riscos são suportados, parcial ou integralmente, pela União, podendo 
inclusive realizar novos desembolsos. 

Parágrafo único A situação prevista no caput deste artigo não poderá resultar em aumento de risco para 
o agente operador além daquele já existente em decorrência de operação de crédito contratada até 3 de 
abril de 2012." 

Art. 10 O disposto nesta Lei deve observar as disposições contidas na Lei Complementar n° 101, de 4 
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 11 O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2024; 203° da Independência e 136° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA 

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO 

ENRIQUE RICARDO LEWANDOWSKI 

NÍSIA VERÔNICA TRINDADE LIMA 

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS 

(*) Retificado no DOU de 28.07.2025, por ter saído com incorreções no original. 

 

RESOLUÇÃO CMN Nº 5.236, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 28/07/2025  
 
Estabelece as condições necessárias à realização de leilões para recuperação de créditos 
pelas instituições financeiras e os mecanismos de controle e de aferição de resultados de 
que tratam a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e a Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 
2020. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 24 de julho de 
2025, com base no art. 4º, caput, inciso VI, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos arts. 
8º, §§ 5º, 6º e 8º, e 21, §§ 3º e 6º, da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e no art. 8º, § 8º, da 
Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, resolveu: 
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Art. 1º - Ficam estabelecidas as condições necessárias à realização dos leilões de que 
tratam os arts. 8º, §§ 5º e 6º, e 21, § 3º, da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e o art. 8º, § 
6º, da Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, pelos agentes financeiros do Programa 
Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia - Peac-FGI, incluindo o Programa 
Emergencial de Acesso a Crédito Solidário para atendimento à catástrofe natural em 
Munícipios do Estado do Rio Grande do Sul - Peac-FGI Crédito Solidário RS, pelas instituições 
financeiras participantes do Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de 
garantia de recebíveis - Peac-Maquininhas e pelas instituições financeiras participantes do 
Programa Emergencial de Suporte a Empregos - Pese, em conjunto denominadas, para fins 
desta Resolução, "Instituições Financeiras Cedentes" (ou isoladamente "Instituição Financeira 
Cedente"), as quais deverão observar o seguinte processo: 

I - em até cinquenta e quatro meses, para o Peac, e em até trinta meses, para o Pese, 
imediatos ao término do período de amortização da última parcela passível de vencimento 
entre todas as operações de crédito da carteira da instituição financeira contratadas em cada 
ano em cada programa, a Instituição Financeira Cedente deverá publicar, com hiperligação a 
partir da página principal de seu endereço eletrônico, na rede mundial de computadores, de 
forma clara e transparente, de modo a assegurar a mais ampla publicidade, edital de 
convocação de interessados para participação de leilão público com vistas à cessão onerosa 
dos créditos; 

II - o edital conterá a descrição detalhada dos créditos objeto do leilão, que poderão ser 
negociados em lotes ou isoladamente, conforme critérios estabelecidos pela Instituição 
Financeira Cedente, em decisão fundamentada, devendo ser observada a gestão eficiente dos 
recursos e o princípio da vantajosidade; 

III - a Instituição Financeira Cedente estabelecerá, conforme suas políticas internas e de 
governança, em decisão fundamentada, preço mínimo para aquisição dos créditos objeto do 
certame, sem que esse valor seja divulgado previamente aos participantes do leilão, devendo 
ser observada a gestão eficiente dos recursos e o princípio da vantajosidade; 

IV - a apresentação das propostas pelos participantes será realizada em ambiente 
eletrônico que garanta autenticidade e segurança, disponibilizado pela Instituição Financeira 
Cedente ou por plataforma disponível ao mercado, e divulgado por meio do edital; 

V - as propostas serão apresentadas no prazo de até trinta dias úteis, contados da data 
de publicação do edital; 

VI - as propostas encaminhadas serão de conhecimento apenas da Instituição Financeira 
Cedente, de modo que cada participante do certame não conhecerá o conteúdo das propostas 
dos demais; 

VII - será vencedor o participante que oferecer o maior preço, desde que superior ao 
preço mínimo estabelecido pela Instituição Financeira Cedente; 

VIII - caso todas as propostas encaminhadas estejam abaixo do preço mínimo 
estabelecido, a Instituição Financeira Cedente comunicará esse fato aos participantes no 
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momento da divulgação do resultado e abrirá segunda etapa para apresentação de propostas 
pelos mesmos participantes da primeira etapa, no prazo de até dez dias úteis, desde que de 
valor superior à inicialmente apresentada; 

IX - na hipótese do inciso VIII, será vencedor o participante que oferecer o maior preço, 
desde que seja de valor superior ao da maior proposta ofertada na primeira etapa; 

X - na hipótese do inciso VIII, caso nenhuma proposta seja apresentada na segunda etapa 
ou a maior proposta apresentada na segunda etapa seja inferior à maior proposta apresentada 
na primeira etapa, prevalecerá esta, ainda que abaixo do preço mínimo estabelecido pela 
Instituição Financeira Cedente, sagrando-se vencedor seu proponente; 

XI - a divulgação do resultado dos certames a que se referem os incisos VII e IX, incluindo 
o preço da oferta vencedora, se dará em até um dia útil após o transcurso do prazo previsto 
nos incisos V e VIII, respectivamente; 

XII - os participantes dos certames a que se referem os incisos VII e VIII deverão obrigar-
se a honrar as propostas apresentadas, se chamados a fazê-lo, considerando-as firmes e 
irretratáveis; 

XIII - na ausência de interessados em participar do leilão descrito nos incisos I a XII 
do caput deste artigo, os créditos serão oferecidos novamente em um último leilão e poderão 
ser alienados àquele que, no prazo de até trinta dias úteis, oferecer o maior lance, ainda que 
inferior ao preço mínimo estabelecido pela Instituição Financeira Cedente; e 

XIV - caso haja empate em qualquer dos leilões de que trata este artigo, será vencedora a 
proposta que primeiro tiver sido apresentada. 

§ 1º - O procedimento descrito neste artigo deverá ser reproduzido no edital publicado 
pela Instituição Financeira Cedente. 

§ 2º - Poderão participar dos leilões instituições financeiras, bem como companhias 
securitizadoras de créditos financeiros e fundos de investimento em direitos creditórios. 

§ 3º - Os lotes a serem cedidos deverão ser discriminados por programa emergencial e 
segregados dos demais créditos não relacionados a esses programas de titularidade das 
Instituições Financeiras Cedentes. 

§ 4º - A cessão dos créditos ao vencedor do certame abrangerá seus acessórios e será 
efetuada sem coobrigação da Instituição Financeira Cedente. 

§ 5º - A formalização da cessão de crédito deverá ser realizada em até dez dias úteis após 
a divulgação do vencedor do certame e, caso não ocorra a formalização nesse prazo, poderá 
ser habilitada a segunda melhor proposta. 
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§ 6º - O vencedor do certame deverá realizar o pagamento do preço ofertado à vista, na 
data da formalização da cessão de crédito, e, caso não ocorra o pagamento, poderá ser 
habilitada a segunda melhor proposta. 

§ 7º - A Instituição Financeira Cedente comunicará as operações cedidas e o recebimento 
dos valores ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Agente 
Financeiro da União e Administrador do Fundo Garantidor para Investimentos - FGI, no prazo 
de até quatro dias úteis, contados do efetivo pagamento pelo cessionário, devendo recolher os 
recursos ao Agente Financeiro da União e ao FGI em até onze dias úteis, contados do efetivo 
pagamento pelo cessionário, atualizados pela Taxa Selic desde essa data. 

§ 8º - A repartição dos recursos recuperados por meio dos leilões observará: 

I - a proporção prevista no art. 8º, § 5º, da Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, no caso 
do Pese; 

II - a proporção estabelecida nas Diretrizes Gerais de Operação do Peac-FGI e Peac-FGI 
Crédito Solidário RS, anexas ao Estatuto do FGI; e 

III - o disposto no art. 21, § 3º, da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, no caso do Peac-
Maquininhas, cabendo à União a totalidade dos recursos recuperados. 

§ 9º - Após a realização do último leilão de que trata o inciso XIII do caput, os créditos não 
alienados serão considerados extintos de pleno direito a partir da data de divulgação do 
resultado do leilão. 

§ 10 - A hiperligação de que trata o inciso I do caput também deverá constar na mesma 
página do sítio do BNDES que contém as demais informações sobre o respectivo programa. 

§ 11 - Para implementação do disposto no § 10, as Instituições Financeiras Cedentes 
informarão ao BNDES o endereço eletrônico de publicação do conteúdo definido nos incisos I e 
XI do caput, no prazo de até um dia útil, a contar da divulgação em seus próprios sítios 
eletrônicos. 

§ 12 - As Instituições Financeiras Cedentes serão as únicas responsáveis pelas 
informações de que tratam os incisos I e XI do caput, não se responsabilizando o BNDES por 
eventuais falhas ou omissões nessas divulgações, tampouco pelo não cumprimento dos prazos 
ali previstos. 

§ 13 - A recuperação do crédito deverá ser precedida de avaliação de risco de crédito, e a 
Instituição Financeira Cedente deve obedecer às melhores práticas de controle, inclusive 
avaliação de risco de carteira de acordo com procedimentos transparentes de governança 
corporativa. 

§ 14 - Na avaliação do crédito, a Instituição Financeira Cedente deverá considerar todos 
os riscos envolvidos. 
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Art. 2º - No caso de cooperativas de crédito que integrem sistema cooperativo, os leilões 
poderão ser realizados: 

I - pelo banco cooperativo ou confederação de crédito, em sistema de três níveis; ou 

II - pela cooperativa central de crédito, em sistema de dois níveis. 

Art. 3º - A Instituição Financeira Cedente deverá organizar e deixar à disposição das 
autoridades competentes, pelo prazo de cinco anos, contados a partir da data da cessão dos 
créditos leiloados ou de sua extinção, todos os documentos relacionados à realização dos 
leilões, em especial, a comprovação de ampla publicidade dos certames, a listagem de 
participantes, as propostas apresentadas, sua forma de apuração e a divulgação dos resultados 
dos leilões. 

Parágrafo único - Os procedimentos da cessão de que trata o caput devem ser avaliados 
pela auditoria interna da Instituição Financeira Cedente, e os resultados dessa avaliação devem 
constar no relatório anual de auditoria interna da instituição relativo ao exercício em que 
ocorreu a cessão dos créditos leiloados ou a sua extinção. 

Art. 4º - Para atender ao disposto no art. 8º, §§ 4º e 5º, da Lei nº 14.043, de 19 de agosto 
de 2020, bem como no art. 8º, §§ 4º e 8º, e no art. 21, §§ 5º e 6º, da Lei nº 14.042, de 19 de 
agosto de 2020, as instituições financeiras deverão apresentar ao BNDES, anualmente, 
declaração de responsabilidade pela veracidade das informações fornecidas e pela exatidão 
dos valores reembolsados, incluindo a discriminação do valor total recebido dos contratantes e 
daquele reembolsado no período. 

Parágrafo único - A declaração de responsabilidade pela veracidade das informações 
fornecidas e pela exatidão dos valores reembolsados poderá ser dispensada, caso a instituição 
financeira apresente anualmente relatório de auditoria externa sobre a carteira de crédito no 
âmbito do respectivo programa, conforme sua regulamentação. 

Art. 5º - Fica revogada a Resolução CMN nº 4.971, de 16 de dezembro de 2021. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

GABRIEL MURICCA GALÍPOLO - Presidente do Banco Central do Brasil 

 

RESOLUÇÃO CMN N° 5.237, DE 24 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025) 
 
Dispõe sobre a constituição, a organização e o funcionamento das sociedades de crédito, 
financiamento e investimento. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 24 de julho de 2025, com 
base nos arts. 4°, caput, incisos VI, VIII e XXXII, da referida Lei; 14, caput, incisos I, II e III, da Lei n° 
4.728, de 14 de julho de 1965; 43 da Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004; 49 da Lei n° 11.076, de 30 
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de dezembro de 2004; 41, caput, inciso I, da Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010; 91, caput, inciso II, 
da Lei n° 13.097, de 19 de janeiro de 2015; e 40, caput, inciso II, da Lei n° 13.986, de 7 de abril de 2020, 

RESOLVEU: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre a constituição, a organização e o funcionamento das sociedades de 
crédito, financiamento e investimento. 

CAPÍTULO II 
DA CONSTITUIÇÃO, DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E DO CAPITAL SOCIAL MÍNIMO 

Art. 2° As sociedades de crédito, financiamento e investimento deverão ser constituídas sob a forma de 
sociedades anônimas. 

Art. 3° O funcionamento de sociedade de crédito, financiamento e investimento depende de autorização 
do Banco Central do Brasil, nos termos da regulamentação específica. 

Art. 4° Na denominação das instituições de que trata o art. 2°, deve constar a expressão "Sociedade de 
Crédito, Financiamento e Investimento". 

§ 1° É vedado o uso de denominação ou nome fantasia que contenha termos característicos das demais 
instituições do Sistema Financeiro Nacional ou de expressões similares, em vernáculo ou em idioma 
estrangeiro. 

§ 2° A expressão "Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento" é privativa de sociedade de 
crédito, financiamento e investimento. 

Art. 5° As sociedades de crédito, financiamento e investimento devem observar permanentemente 
limites mínimos de capital social integralizado e de patrimônio líquido de R$7.000.000,00 (sete milhões 
de reais). 

§ 1° Em se tratando de instituição que tenha a agência sede ou a matriz fora dos Estados do Rio de 
Janeiro ou de São Paulo, os valores de capital social integralizado e de patrimônio líquido exigidos nos 
termos deste artigo terão redução de 30% (trinta por cento). 

§ 2° Para efeito de verificação do atendimento do limite mínimo estabelecido no caput deste artigo, 
deverão ser deduzidos do patrimônio líquido, acrescido do saldo das contas de resultado credoras e 
deduzido do saldo das contas de resultado devedoras, das sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, os valores correspondentes ao capital social integralizado e patrimônio líquido mínimos 
fixados para as instituições da espécie das quais participem, ajustados proporcionalmente ao percentual 
de cada participação. 

CAPÍTULO III 
DO OBJETO SOCIAL, DAS OPERAÇÕES E DAS ATIVIDADES ADMITIDAS 

Art. 6° As sociedades de crédito, financiamento e investimento têm por objeto a realização das seguintes 
operações: 

I - conceder empréstimos e financiamentos; 

II - adquirir, ceder, refinanciar e administrar direitos creditórios; e 
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III - prestar garantias. 

Parágrafo único Além de realizar as operações mencionadas no caput, as sociedades de crédito, 
financiamento e investimento podem realizar, exclusivamente, as seguintes atividades: 

I - comprar e vender títulos, por conta própria; 

II - comprar e vender valores mobiliários, por conta própria, em operações realizadas em mercados 
organizados de bolsa e balcão; 

III - operar em mercados de balcão não organizado, observada a regulamentação editada pela Comissão 
de Valores Mobiliários; 

IV - administrar carteiras de valores mobiliários, observada a regulamentação editada pela Comissão de 
Valores Mobiliários; 

V - emitir moeda eletrônica; 

VI - emitir instrumento de pagamento pós-pago; 

VII - atuar como iniciadora de transação de pagamento; 

VIII - atuar como credenciador; 

IX - operar no mercado de câmbio; 

X - prestar serviço de correspondente no País; 

XI - realizar a análise de créditos e direitos creditórios para terceiros; 

XII - realizar a cobrança de créditos e direitos creditórios para terceiros; 

XIII - atuar como agente fiduciário; 

XIV - atuar como representante de seguros na distribuição de seguro relacionado com as operações 
mencionadas no seu objeto social, nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros 
Privados; 

XV - aplicar as disponibilidades em depósitos interfinanceiros; e 

XVI - contratar operações compromissadas. 

CAPÍTULO IV 
DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

Art. 7° As sociedades de crédito, financiamento e investimento podem participar do capital social de 
outras sociedades. 

CAPÍTULO V 
DAS FONTES DE RECURSOS 

Art. 8° As sociedades de crédito, financiamento e investimento podem empregar em suas atividades e 
operações, além de recursos próprios, os provenientes de: 
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I - emissão de: 

a) certificados de depósitos bancários; 

b) letras de crédito do agronegócio; 

c) letras de crédito imobiliário; 

d) letras imobiliárias garantidas; 

e) letras financeiras; 

f) letras de câmbio; 

g) cédulas de crédito imobiliário; 

h) certificados de cédulas de crédito bancário; 

i) recibos de depósitos bancários; 

j) certificados de operações estruturadas; e 

k) instrumentos de captação de recursos no exterior, desde que: 

1. os instrumentos de captação sejam da mesma natureza e dos mesmos riscos dos instrumentos 
mencionados nas alíneas "a" a "j"; e 

2. os recursos captados sejam destinados a operações compatíveis com o objeto social da sociedade de 
crédito, financiamento e investimento; 

II - depósitos interfinanceiros; 

III - depósitos a prazo com garantia especial; e 

IV - repasses, empréstimos e financiamentos originários de: 

a) instituições financeiras nacionais e estrangeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil; 

b) entidades nacionais e estrangeiras voltadas para ações de fomento e de desenvolvimento; e 

c) fundos oficiais nacionais e estrangeiros voltados para ações de fomento e de desenvolvimento. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 9° As sociedades de crédito, financiamento e investimento devem atender à legislação e à 
regulamentação referentes: 

I - às atividades e operações mencionadas no art. 6°; 

II - às participações societárias mencionadas no art. 7°; e 
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III - aos instrumentos de captação e às operações mencionadas no art. 8°. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 10 A sociedade de crédito, financiamento e investimento em processo de autorização, ou 
devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil até a data de entrada em vigor desta 
Resolução, deverá promover os ajustes necessários ao atendimento do disposto no art. 4°, na forma e 
nas condições estabelecidas na regulamentação que trata da denominação das instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11 O Banco Central do Brasil adotará, nos termos de suas competências legais, as medidas 
necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 

Art. 12 Ficam revogados: 

I - a Resolução n° 45, de 30 de dezembro de 1966, publicada no Diário Oficial da União de 9 de janeiro 
de 1967; 

II - a Resolução n° 165, de 24 de novembro de 1970, publicada no Diário Oficial da União de 30 de 
novembro de 1970; 

III - a Resolução n° 651, de 12 de novembro de 1980, publicada no Diário Oficial da União de 13 de 
novembro de 1980; 

IV - a Resolução n° 869, de 20 de dezembro de 1983, publicada no Diário Oficial da União de 21 de 
dezembro de 1983; 

V - a Resolução n° 987, de 13 de dezembro de 1984, publicada no Diário Oficial da União de 14 de 
dezembro de 1984; 

VI - a Resolução n° 1.092, de 20 de fevereiro de 1986, publicada no Diário Oficial da União de 21 de 
fevereiro de 1986; 

VII - a Resolução n° 1.557, de 22 de dezembro de 1988, publicada no Diário Oficial da União de 23 de 
dezembro de 1988; 

VIII - os dispositivos IV, V, VI, VII e XII da Resolução n° 1.559, de 22 de dezembro de 1988, publicada no 
Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 1988; 

IX - a Resolução n° 2.099, de 17 de agosto de 1994, publicada no Diário Oficial da União de 18 de 
agosto de 1994; 

X - a Resolução n° 4.812, de 30 de abril de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 5 de maio de 
2020; e 

XI - a Portaria n° 309, de 30 de novembro de 1959, do Ministério da Fazenda, publicada no Diário Oficial 
da União de 1° de dezembro de 1959. 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor em 1° de setembro de 2025. 
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GABRIEL MURICCA GALÍPOLO 
Presidente do Banco Central do Brasil 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA RFB/PREVIC/SUSEP Nº 2, DE 4 DE JULHO DE 2025 
- DOU de 31/07/2025  

 
Altera a Instrução Normativa Conjunta RFB/PREVIC/SUSEP nº 1, de 4 de fevereiro de 2025, 
que estabelece procedimentos para o envio das informações de que trata o art. 22-A da 
Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a 
tributação dos planos de benefício de caráter previdenciário, Fundos de Aposentadoria 
Programada Individual e seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, O DIRETORSUPERINTENDENTE 
DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E O SUPERINTENDENTE 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, no uso das atribuições que lhes conferem, 
respectivamente, o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, o art. 
9º, caput, inciso VIII, do Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar, aprovado pela Portaria Previc nº 861, de 9 de outubro de 2024, e o art. 
34, caput, inciso II, e o art. 35 do Decreto nº 60.459, de 13 de março de 1967, e tendo em vista o 
disposto no art. 1º, § 3º, § 6º e § 8º, da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, e na Lei nº 
14.803, de 10 de janeiro de 2024, resolvem: 

A Instrução Normativa Conjunta RFB/PREVIC/SUSEP nº 1, de 4 de fevereiro de 2025, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4º - As entidades administradoras de plano de benefícios estruturado na 
modalidade de contribuição definida ou contribuição variável deverão obter das 
respectivas entidades de origem as informações às quais se refere o art. 3º, 
relativas a portabilidades recepcionadas de participantes que ingressaram no plano a 
partir de 1º de janeiro de 2005, que transitaram por apenas uma entidade de 
origem até o dia 16 de janeiro de 2026 e até o dia 15 de janeiro de 2027 para os 
demais casos. 

................................................................................... 

§ 2º-A - Caso a entidade administradora do plano tenha conhecimento da 
ocorrência de várias portabilidades deverá realizar a solicitação das informações de 
forma simultânea às respectivas entidades de origem, respeitando o prazo constante 
no § 2º em relação à data do requerimento. 

§ 2º-B - Caso a entidade administradora do plano passe a ter ciência de outras 
portabilidades anteriores apenas no momento de recepção e análise das informações 
recebidas de entidade de origem demandada, o prazo de cinco dias úteis é 
restabelecido, contado da data de recepção das referidas informações, a fim de 
demandar os dados de acumulação referente às demais portabilidades, cuja 
existência era anteriormente desconhecida. 
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§ 3º - As entidades de origem deverão prestar as informações à entidade 
administradora do plano no prazo de até dez dias úteis, contado da data da 
solicitação. 

§ 4º - As entidades operadoras de planos originários ficam obrigadas a fornecer 
as informações de que disponham, referentes ao prazo de acumulação dos 
respectivos recursos financeiros cedidos em portabilidade, respeitada a legislação 
relativa à guarda de documentos e informações aplicável ao período, observado o 
disposto no § 4ºA, sendo vedada a cobrança de quaisquer valores por seu 
fornecimento. 

§ 4º-A - As informações referentes ao art. 3º deverão ser mantidas pelas 
entidades operadoras por sessenta meses, pelo menos, a contar da data de 
publicação desta Instrução Normativa Conjunta. 

..................................................................................." (NR) 

Art. 2º - Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS - Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

RICARDO PENA PINHEIRO - Diretor-Superintendente da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar 

ALESSANDRO SERAFIN OCTAVIANI LUIS - Superintendente da Superintendência de Seguros 
Privados 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA BCB N° 645, DE 31 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 01.08.2025) 
 
Altera a Instrução Normativa BCB n° 103, de 30 de abril de 2021, a Instrução Normativa 
BCB n° 299, de 30 de agosto de 2022, e a Instrução Normativa BCB n° 398, de 29 de junho 
de 2023, para dispor sobre simplificação da instrução de pedidos de autorização 
relacionados ao funcionamento das instituições de pagamento, das instituições de que 
trata a Resolução CMN n° 4.970, de 25 de novembro de 2021, e das administradoras de 
consórcio, respectivamente. 

A CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO - DEORF, no uso da 
atribuição que lhe confere os arts. 23, inciso I, alínea "a", e 98, inciso VI, do Regimento Interno do Banco 
Central do Brasil, anexo à Resolução BCB n° 340, de 21 de setembro de 2023, com base no art. 4° da 
Resolução BCB n° 81, de 25 de março de 2021, no art. 27 da Resolução CMN n° 4.970, de 25 de 
novembro de 2021, e no art. 6° da Resolução BCB n° 233, de 27 de julho de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa BCB n° 103, de 30 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial da União 
de 4 de maio de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 6° ................................................................................................................. 
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............................................................................................................................... 

VI - declaração, firmada pelos controladores e pelos detentores de participação qualificada, pessoas 
naturais, e pelos administradores eleitos ou nomeados, de que atendem ao requisito de reputação ilibada 
e às condições estabelecidas pela legislação e pela regulamentação em vigor, na forma do modelo 
Sisorf 8.13.30.2 ou 8.13.30.4 ou 8.13.30.18; 

............................................................................................................................... 

XII - autorização, firmada pelos administradores eleitos ou nomeados, na forma do modelo Sisorf 
8.13.30.2 ou 8.13.30.18, ao Banco Central do Brasil para, durante o processo de aprovação de seus 
nomes e o período de exercício do cargo: 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 9° .................................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

VII - informações e documentação comprobatórias do atendimento ao requisito capacidade econômico-
financeira, compatível com o capital necessário à estruturação e à operação da instituição de 
pagamento, bem como às contingências decorrentes da dinâmica do mercado, por meio das quais possa 
ser verificada a evolução patrimonial nos três últimos exercícios, relativas a novo controlador que seja 
pessoa natural residente ou domiciliada no exterior ou pessoa jurídica sediada no exterior; 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 10. ................................................................................................................ 

............................................................................................................................... 

IV - justificativa fundamentada que comprove a sustentabilidade do modelo de negócio do 
empreendimento, na forma do Anexo III." (NR) 

"Art. 12. ................................................................................................................ 

............................................................................................................................... 

I - requerimento, na forma do modelo Sisorf 8.13.10.1 ou 8.13.10.33; 

II - declaração, firmada pelos administradores eleitos ou nomeados, de que atendem ao requisito de 
reputação ilibada e às condições estabelecidas pela legislação e pela regulamentação em vigor, na 
forma do modelo Sisorf 8.13.30.2 ou 8.13.30.18, exceto para os eleitos ou nomeados referidos no § 2°; 

III - autorização, firmada pelos administradores eleitos ou nomeados, na forma do modelo Sisorf 
8.13.30.2 ou 8.13.30.18, ao Banco Central do Brasil para, durante o processo de aprovação de seus 
nomes e o período de exercício do cargo, exceto para os eleitos ou nomeados referidos no § 2°: 

............................................................................................................................ 

§ 1° .................................................................................................................... 

§ 2° A documentação prevista nos incisos II e III do caput, na forma do modelo Sisorf 8.13.30.2, deverá 
ser mantida sob a guarda da instituição, para envio ao Banco Central do Brasil quando solicitada, no 



 

  50 
 

caso de eleito ou nomeado para cargo de administração com mandato em vigor em órgão de 
administração na própria instituição ou em outra instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil integrante de conglomerado prudencial de que participe. 

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica às instituições regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016." 
(NR) 

Art. 2° A Instrução Normativa BCB n° 299, de 30 de agosto de 2022, publicada no Diário Oficial da União 
de 31 de agosto de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 11. .............................................................................................................. 

............................................................................................................................. 

II - declaração, firmada pelos eleitos ou nomeados, de que atendem aos requisitos reputação ilibada e, 
no caso dos administradores, capacitação técnica compatível com as funções a serem exercidas no 
curso do mandato, bem como às condições estabelecidas pela legislação e pela regulamentação em 
vigor, na forma do modelo Sisorf 8.20.20.5 ou 8.20.20.6, exceto para os eleitos ou nomeados referidos 
no § 2°; 

III - autorização, firmada pelos eleitos ou nomeados, na forma do modelo Sisorf 8.20.20.5 ou 8.20.20.6, 
ao Banco Central do Brasil para, durante o processo de aprovação de seus nomes e o período de 
exercício do cargo, exceto para os eleitos ou nomeados referidos no § 2°: 

.............................................................................................................................. 

§ 1° ..................................................................................................................... 

§ 2° A documentação prevista nos incisos II e III do caput, na forma do modelo Sisorf 8.20.20.5, deverá 
ser mantida sob a guarda da instituição, para envio ao Banco Central do Brasil quando solicitada, no 
caso de: 

I - eleitos ou nomeados, exceto para cargos de administração; 

II - eleitos ou nomeados para cargos de administração com mandato em vigor em órgão de 
administração na própria instituição ou em outra instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil integrante de conglomerado prudencial de que participe. 

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica às instituições regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016." 
(NR) 

Art. 3° A Instrução Normativa BCB n° 398, de 29 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial da União 
de 30 de junho de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 11. ................................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

II - declaração, firmada pelos administradores eleitos ou nomeados, de que atendem aos requisitos 
reputação ilibada e capacitação técnica compatível com as funções a serem exercidas no curso do 
mandato, bem como às condições estabelecidas pela legislação e pela regulamentação em vigor, na 
forma do modelo Sisorf 8.21.20.5 ou 8.21.20.6, exceto para os eleitos ou nomeados referidos no § 2°; 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_13303_2016.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11_iii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11_pu
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11_p2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11_p2_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11_p2_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_bcb_299_2022.php#art11_p3
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_13303_2016.php
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III - autorização, firmada pelos administradores eleitos ou nomeados, na forma do modelo Sisorf 
8.21.20.5 ou 8.21.20.6, ao Banco Central do Brasil para, durante o processo de aprovação de seus 
nomes e o período de exercício do cargo, exceto para os eleitos ou nomeados referidos no § 2°: 

............................................................................................................................... 

§ 1° ...................................................................................................................... 

§ 2° A documentação prevista nos incisos II e III do caput, na forma do modelo Sisorf 8.21.20.5, deverá 
ser mantida sob a guarda da instituição, para envio ao Banco Central do Brasil quando solicitada, no 
caso de eleito ou nomeado para cargo de administração com mandato em vigor em órgão de 
administração na própria instituição ou em outra instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil integrante de conglomerado prudencial de que participe. 

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica às instituições regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016." 
(NR) 

Art. 4° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

CAROLINA PANCOTTO BOHRER 

ANEXO 

NOTA 

A presente Instrução Normativa BCB - IN BCB tem o intuito de alterar dispositivos com vistas a 
simplificar e racionalizar a instrução processual. 

2. O Decreto n° 10.411, de 30 de junho de 2020, regulamenta a realização de análise de impacto 
regulatório - AIR como pré-requisito à edição de ato normativo. Entretanto, em seu artigo 4°, o referido 
decreto estabelece as hipóteses de dispensa de realização de AIR. 

A presente IN BCB se enquadra na hipótese prevista no inciso II, pois não traz qualquer requisito 
adicional ao constante na regulamentação vigente e destina-se a esclarecer a forma de cumprimento de 
obrigações definidas em norma hierarquicamente superior. Assim, com base no inciso II do art. 4° do 
Decreto n° 10.411, de 2020, entendo que a edição da presente instrução normativa dispensa a 
realização de AIR. 

CAROLINA PANCOTTO BOHRER 

 

PORTARIA COAF N° 009, DE 23 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025) 
 
Retifica formatação do art. 1°, §1°, inciso I, alínea "g", da Resolução Coaf n° 36, de 10 de 
março de 2021. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS - COAF, no uso 
das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 20, incisos III, IX e X do Regimento Interno do Coaf, 
divulgado pela Resolução n° 427, de 16 de outubro de 2024, do Banco Central do Brasil - BCB, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 2° da Lei n° 13.974, de 7 de janeiro de 2020, 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_13303_2016.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13974_2020.php#art2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13974_2020.php
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ESTABELECE: 

Art. 1° Esta portaria retifica a formatação do art. 1°, § 1°, inciso I, alínea "g", da Resolução Coaf n° 36, 
de 10 de março de 2021, como abaixo indicado: 

Onde se lê: 

"Art. 2° Os supervisionados devem implementar e manter política formulada com o objetivo de assegurar 
o cumprimento dos seus deveres PLD/FTP estabelecidos nos arts. 10 e 11 da Lei n° 9.613, de 1998, de 
modo compatível com seu porte e volume de operações e proporcional aos riscos correspondentes. 

§ 1° A política de que trata o caput deve contemplar, no mínimo: 

I - diretrizes para: 

... 

g) implementação de procedimentos de: 

h) coleta, verificação, validação e atualização de informações cadastrais, visando a conhecer clientes e 
outros sujeitos relevantes no contexto de suas atividades; 

i) devido registro de operações, independentemente do modo como possam ser formalmente designadas 
no âmbito da entidade supervisionada; 

j) monitoramento, seleção e análise de operações e situações atípicas ou suspeitas; 

k) encaminhamento de comunicações devidas ao Coaf; e 

..." 

Leia-se: 

Art. 2° Os supervisionados devem implementar e manter política formulada com o objetivo de assegurar 
o cumprimento dos seus deveres de PLD/FTP estabelecidos nos arts. 10 e 11 da Lei n° 9.613, de 1998, 
de modo compatível com seu porte e volume de operações e proporcional aos riscos correspondentes. 

§ 1° A política de que trata o caput deve contemplar, no mínimo: 

I - diretrizes para: 

... 

g) implementação de procedimentos de: 

1) coleta, verificação, validação e atualização de informações cadastrais, visando a conhecer clientes e 
outros sujeitos relevantes no contexto de suas atividades; 

2) devido registro de operações, independentemente do modo como possam ser formalmente 
designadas no âmbito da entidade supervisionada; 

3) monitoramento, seleção e análise de operações e situações atípicas ou suspeitas; 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp#art10
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_3
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp#art10
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_3
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4) encaminhamento de comunicações devidas ao Coaf; e 

..." 

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

CAROLINA YUMI DE SOUZA 
Substituta 

 

PORTARIA RFB Nº 561, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 31/07/2025  
 
Institui Grupo de Trabalho com a finalidade de promover a inclusão do Cadastro 
Imobiliário Brasileiro como código de identificação cadastral dos bens imóveis urbanos e 
rurais constantes dos sistemas dos entes federativos. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o 
disposto nos arts. 265, 266, caput, inciso I, alínea "c", e 544, caput, inciso II, da Lei 
Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, resolve: 

Art. 1º - Fica instituído Grupo de Trabalho com a finalidade de propor e coordenar 
ações para a inclusão do Cadastro Imobiliário Brasileiro - CIB como código de identificação 
cadastral dos bens imóveis urbanos e rurais constantes dos sistemas das capitais dos 
estados e do Distrito Federal - GT CIB Capitais e DF. 

Art. 2º - Compete ao GT CIB Capitais e DF: 

I - quanto à gestão de imóveis realizada pelos entes federativos: 

a) realizar diagnóstico sobre a situação cadastral e tecnológica; 

b) propor diretrizes técnicas e administrativas para a adoção e operacionalização do CIB; 
e 

c) sugerir a edição de normas e de orientações operacionais relativas à adoção e 
operacionalização do CIB; 

II - desenvolver modelos de integração entre os sistemas informatizados dos entes 
federativos e o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais - Sinter; 

III - apoiar iniciativas-piloto dos entes federativos para implementação do CIB; 

IV - elaborar cronograma e plano de ação conjunto para fins de adoção do CIB no prazo 
de doze meses estabelecido no art. 266, caput, inciso I, alínea "c", da Lei Complementar nº 214, 
de 16 de janeiro de 2025; 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_coaf_036_2021.php#art2_p1_i_g_4
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V - propor ações de capacitação dos agentes envolvidos e de disseminação de boas 
práticas pelos entes federativos; 

VI - elaborar relatório com recomendações aos entes federativos; e 

VII - elaborar relatório final sobre os trabalhos desenvolvidos pelo grupo, o qual deverá 
ser encaminhado à Coordenação-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais - Cocad, da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

Art. 3º - O GT CIB Capitais e DF terá a seguinte composição: 

I - um representante da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 

II - dois representantes para cada capital dos estados e para o Distrito Federal; 

III - um representante da Confederação Nacional de Municípios - CNM; 

IV - um representante da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais - 
Abrasf; e 

V - um representante da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos - FNP. 

§ 1º - Cada representante da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, da CNM, da 
Abrasf e da FNP terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos legais. 

§ 2º - Os dois representantes de cada uma das capitais dos Estados e do Distrito Federal, 
previstos no inciso II, serão indicados, em conjunto, pela CNM, Abrasf e FNP. 

§ 3º - Os membros do grupo deverão ser indicados no prazo máximo de dez dias úteis, 
contado da publicação desta Portaria. 

§ 4º - A coordenação do grupo será exercida pelo representante da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, o qual será indicado pela Cocad. 

Art. 4º - Sem prejuízo do disposto no art. 3º, o GT CIB Capitais e DF poderá convidar, 
sempre que necessário, representantes de órgãos públicos, entidades de classe, instituições 
acadêmicas e especialistas para contribuir com os trabalhos. 

Art. 5º - O GT CIB Capitais e DF terá duração de cento e oitenta dias, prorrogável por igual 
período. 

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
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COMUNICADO Nº 43.586, DE 30 DE JULHO DE 2025 - DOU de 01/08/2025  
Divulga a meta para a Taxa Selic, a partir de 31 de julho de 2025. 

Em reunião realizada nesta data, de acordo com o Regulamento anexo à Resolução BCB 
nº 61, de 13 de janeiro de 2021, o Comitê de Política Monetária (Copom) definiu que a meta 
para a Taxa Selic será de 15,00% (quinze inteiros por cento) ao ano, a partir de 31 de julho de 
2025. 

O Copom emitiu a seguinte nota informativa ao público: 

"O ambiente externo está mais adverso e incerto em função da conjuntura e da política 
econômica nos Estados Unidos, principalmente acerca de suas políticas comercial e fiscal e de 
seus respectivos efeitos. Consequentemente, o comportamento e a volatilidade de diferentes 
classes de ativos têm sido afetados, com reflexos nas condições financeiras globais. Tal cenário 
exige particular cautela por parte de países emergentes em ambiente marcado por tensão 
geopolítica. 

Em relação ao cenário doméstico, o conjunto dos indicadores de atividade econômica 
tem apresentado, conforme esperado, certa moderação no crescimento, mas o mercado de 
trabalho ainda mostra dinamismo. Nas divulgações mais recentes, a inflação cheia e as 
medidas subjacentes mantiveram-se acima da meta para a inflação. 

As expectativas de inflação para 2025 e 2026 apuradas pela pesquisa Focus permanecem 
em valores acima da meta, situando-se em 5,1% e 4,4%, respectivamente. A projeção de 
inflação do Copom para o primeiro trimestre de 2027, atual horizonte relevante de política 
monetária, situa-se em 3,4% no cenário de referência (Tabela 1). 

Os riscos para a inflação, tanto de alta quanto de baixa, seguem mais elevados do que o 
usual. Entre os riscos de alta para o cenário inflacionário e as expectativas de inflação, 
destacam-se (i) uma desancoragem das expectativas de inflação por período mais prolongado; 
(ii) uma maior resiliência na inflação de serviços do que a projetada em função de um hiato do 
produto mais positivo; e (iii) uma conjunção de políticas econômicas externa e interna que 
tenham impacto inflacionário maior que o esperado, por exemplo, por meio de uma taxa de 
câmbio persistentemente mais depreciada. Entre os riscos de baixa, ressaltamse (i) uma 
eventual desaceleração da atividade econômica doméstica mais acentuada do que a projetada, 
tendo impactos sobre o cenário de inflação; (ii) uma desaceleração global mais pronunciada 
decorrente do choque de comércio e de um cenário de maior incerteza; e (iii) uma redução nos 
preços das commodities com efeitos desinflacionários. 

O Comitê tem acompanhado, com particular atenção, os anúncios referentes à 
imposição pelos EUA de tarifas comerciais ao Brasil, reforçando a postura de cautela em 
cenário de maior incerteza. Além disso, segue acompanhando como os desenvolvimentos da 
política fiscal impactam a política monetária e os ativos financeiros. O cenário segue sendo 
marcado por expectativas desancoradas, projeções de inflação elevadas, resiliência na 
atividade econômica e pressões no mercado de trabalho. Para assegurar a convergência da 



 

  56 
 

inflação à meta em ambiente de expectativas desancoradas, exige-se uma política monetária 
em patamar significativamente contracionista por período bastante prolongado. 

O Copom decidiu manter a taxa básica de juros em 15,00% a.a., e entende que essa 
decisão é compatível com a estratégia de convergência da inflação para o redor da meta ao 
longo do horizonte relevante. Sem prejuízo de seu objetivo fundamental de assegurar a 
estabilidade de preços, essa decisão também implica suavização das flutuações do nível de 
atividade econômica e fomento do pleno emprego. 

O cenário atual, marcado por elevada incerteza, exige cautela na condução da política 
monetária. Em se confirmando o cenário esperado, o Comitê antecipa uma continuação na 
interrupção no ciclo de alta de juros para examinar os impactos acumulados do ajuste já 
realizado, ainda por serem observados, e então avaliar se o nível corrente da taxa de juros, 
considerando a sua manutenção por período bastante prolongado, é suficiente para assegurar 
a convergência da inflação à meta. O Comitê enfatiza que seguirá vigilante, que os passos 
futuros da política monetária poderão ser ajustados e que não hesitará em retomar o ciclo de 
ajuste caso julgue apropriado. 

Votaram por essa decisão os seguintes membros do Comitê: Gabriel Muricca Galípolo 
(presidente), Ailton de Aquino Santos, Diogo Abry Guillen, Gilneu Francisco Astolfi Vivan, Izabela 
Moreira Correa, Nilton José Schneider David, Paulo Picchetti, Renato Dias de Brito Gomes e 
Rodrigo Alves Teixeira. 

Tabela 1 

Projeções de inflação no cenário de referência 

Variação do IPCA acumulada em quatro trimestres (%) 

Índice de preços 2025 2026 1º tri 2027 

IPCA 4,9 3,6 3,4 

IPCA livres 5,1 3,5 3,3 

IPCA administrados 4,4 4,0 3,9 

No cenário de referência, a trajetória para a taxa de juros é extraída da pesquisa Focus e 
a taxa de câmbio parte de R$5,55/US$, evoluindo segundo a paridade do poder de compra 
(PPC). O preço do petróleo segue aproximadamente a curva futura pelos próximos seis meses 
e passa a aumentar 2% ao ano posteriormente. Além disso, adota-se a hipótese de bandeira 
tarifária"verde" em dezembro de 2025 e de 2026. O valor para o câmbio foi obtido pelo 
procedimento usual." 

Conforme estabelece o Comunicado nº 41.779, de 24 de junho de 2024, o Copom voltará 
a se reunir, ordinariamente, em 16 e 17 de setembro de 2025, para as apresentações técnicas 
sobre a conjuntura econômica e na tarde do dia 17 de setembro de 2025 para deliberar sobre 
as diretrizes de política monetária. 
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NILTON JOSÉ SCHNEIDER DAVID - Diretor de Política Monetária 

 

EDITAL EQT AUDITORIA E PERÍCIA Nº 2/2025, 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 
28/07/2025  

EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA REGISTRO NO CADASTRO NACIONAL 

AUDITORES INDEPENDENTES (CNAI) E NO CADASTRO NACIONAL DE PERITOS CONTÁBEIS 
(CNPC) DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC) 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC), no uso de suas atribuições legais e 
com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC PA 13 (R4) e na NBC PP 02 (R1), torna 
pública a abertura de inscrições e estabelece as normas para a realização da 2ª EDIÇÃO DO 
EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (EQT) de 2025 para registro no Cadastro Nacional de 
Auditores Independentes (CNAI), para os profissionais que pretendam atuar nas instituições 
autorizadas a funcionar pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pelo Banco Central do 
Brasil (BCB), pelas Sociedades Supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(Susep) e pelas Sociedades Supervisionadas pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc); e para registro no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC) para 
profissionais que pretendam atuar como Peritos Contábeis. 

O exame de que trata o Edital será composto das seguintes provas: 

I - Para profissionais auditores que pretendam atuar nas instituições reguladas pela CVM, 
BCB, Susep e Previc 

a) prova de Qualificação Técnica Geral (QTG); 

b) prova específica da Comissão de Valores Mobiliários (CVM); 

c) prova específica do Banco Central do Brasil (BCB); 

d) prova específica da Superintendência de Seguros Privados (Susep); 

e) prova específica da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc); 

II - Para profissionais que pretendam atuar como Peritos Contábeis: 

a) prova de Qualificação Técnica Geral para Perito Contábil. 

As provas serão aplicadas no formato "presencial" nas datas e nos horários estabelecidos 
neste Edital, nas 26 capitais de todos os estados brasileiros e no Distrito Federal, cabendo a sua 
aplicação à Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
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O Exame de Qualificação Técnica para Auditores e para Peritos é composto de provas 
escritas, com questões para respostas objetivas de múltipla escolha e questões para respostas 
dissertativas e serão aplicadas nas seguintes datas e horários: 

- DA APLICAÇÃO DAS PROVAS 

a) Prova de Qualificação Técnica Geral (QTG) - 06 de outubro de 2025, das 14h00min às 
18h00min, horário oficial de Brasília/DF. 

b) Prova de Qualificação Técnica Geral de Perícia - 07 de outubro de 2025, das 14h00min 
às 18h00min, horário oficial de Brasília/DF. 

c) Prova Específica para atuação em auditoria nas instituições reguladas pela CVM - 08 de 
outubro de 2025, das 14h00min às 18h00min, horário oficial de Brasília/DF. 

d) Prova Específica para atuação em auditoria nas instituições autorizadas a funcionar 
pelo BCB - 09 de outubro de 2025, das 14h00min às 18h00min, horário oficial de Brasília/DF. 

e) Prova Específica para atuação em auditoria nas sociedades supervisionadas pela 
Susep - 10 de outubro de 2025, das 14h00min às 18h00min, horário oficial de Brasília/DF. 

f) Prova Específica para atuação em auditoria nas entidades supervisionadas pela Previc - 
11 de outubro de 2025, das 14h00min às 18h00min, horário oficial de Brasília/DF. 

Antes de efetuar a inscrição, o examinando deverá tomar conhecimento, na íntegra, do 
Edital e da norma que rege o certame, certificando-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos. A inscrição no presente Exame de Qualificação Técnica (EQT) implica o conhecimento 
e a tácita aceitação das condições estabelecidas no Edital, incluindo eventuais retificações, das 
quais o examinando não poderá alegar desconhecimento. 

Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/exames/cfceqt/2025.2, a partir das 16h00 do dia 29 de 
julho de 2025 até as 16h00 do dia 28 de agosto de 2025, observado o oficial de Brasília (DF). 

A taxa de inscrição, no valor de R$260,00 (duzentos e sessenta reais), por prova, deverá 
ser recolhida, em boleto bancário, em favor do CFC. 

Todos os examinandos inscritos no período entre 16h00min do dia 29 de julho de 2025 
até as 16h00min do dia 28 de agosto de 2025 poderão reimprimir, caso necessário, o Boleto 
Bancário, no máximo até as 16h00 do dia 29 de agosto de 2025, primeiro dia útil posterior ao 
encerramento das inscrições, quando esse recurso será retirado do site da FGV. O pagamento 
deve ser efetuado neste mesmo dia, respeitado o horário de funcionamento das agências e 
correspondentes bancários, bem como das regras de internet banking de seu respectivo 
banco. 

Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 
localidade em que se encontra, o examinando deverá antecipar o pagamento do boleto ou 
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realizá-lo por outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado neste 
Edital. 

Os contadores que pretendem obter registro no Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes (CNAI) do CFC deverão se submeter à aprovação na prova de Qualificação 
Técnica Geral (QTG). 

Os contadores que pretendem atuar em auditoria de instituições reguladas pela CVM, 
em auditoria de instituições autorizadas a funcionar pelo BCB e/ou sociedades supervisionadas 
pela Susep e entidades supervisionadas pela Previc, que estejam regularmente inscritos no 
Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), estarão dispensados da prova QTG. 

Os contadores que não estão inscritos no CNAI do CFC e que pretendem atuar em 
auditoria de instituições reguladas pela CVM, instituições autorizadas a funcionar pelo BCB 
e/ou supervisionadas pela Susep e Previc, além da prova QTG, deverão, também, se submeter 
às provas específicas de seus interesses. 

É importante que os examinandos observem que a aprovação na prova QTG é requisito 
necessário para a aprovação nas específicas; portanto, é facultado aos examinandos realizarem 
a inscrição para todas as provas de auditoria desta edição. No entanto, em caso de reprovação 
na prova QTG, não serão considerados aprovados nas provas específicas e não serão 
restituídas as taxas de inscrição. 

Os contadores que pretendem obter registro no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis 
(CNPC) do CFC deverão se submeter à aprovação na prova de Qualificação Técnica Geral para 
Perito Contábil. 

Poderão participar do Exame os contadores que possuam registro ativo nos Conselhos 
Regionais de Contabilidade (CRCs). 

O edital completo estará disponível no site da FGV 
(https://conhecimento.fgv.br/exames/cfceqt/2025.2) e no site do CFC (www.cfc.org.br) após a 
publicação no Diário Oficial da União. 

Aécio Prado Dantas Júnior - Presidente 

 

2.07 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 118, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  

 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. GORJETAS. 

As gorjetas incluídas em nota fiscal, cujos valores arrecadados pela pessoa jurídica sejam 
integralmente repassados aos empregados, possuem natureza salarial e, portanto, não 
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integram o faturamento ou o lucro para fins de tributação da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Cofins, do IRPJ e da CSLL. 

Como consequência, os ingressos a título de gorjeta encontram-se fora do alcance do 
favor fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, uma vez que o benefício em questão 
diz respeito a redução a zero das alíquotas daqueles tributos incidentes sobre as respectivas 
bases de cálculo. Logo, valores que estejam excluídos da base de cálculo dos tributos referidos, 
por extrapolarem o conceito de receita ou resultado, estarão, por óbvio, fora do alcance do 
benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 70, DE 3 DE ABRIL DE 2024. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, art. 4º, caput e § 1º; Decreto -lei 
nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12; Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 25; 
Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 20; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, arts. 
2º e 3º; Instrução Normativa RFB nº 2.195, de 23 de maio de 2024; Parecer SEI nº 129/2024/MF. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 

É ineficaz a consulta que tenha por objeto a prestação de assessoria jurídica ou contábil-
fiscal pela Receita Federal do Brasil. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
inciso XIV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 120, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  

 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 

IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE 
SOFTWARE NÃO CUSTOMIZADO OU CUSTOMIZADO EM PEQUENA EXTENSÃO. PERCENTUAL DE 
PRESUNÇÃO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

APLICABILIDADE APÓS A PUBLICAÇÃO. 

A aplicação do novo entendimento proferido pela administração tributária, caso 
desfavorável ao sujeito passivo, ocorrerá após a data da ciência da solução de consulta pela 
consulente ou após a data de sua publicação na Imprensa Oficial, não havendo que se falar na 
aplicação do princípio constitucional da anterioridade anual ao IRPJ, na hipótese de alteração 
do percentual de presunção. 
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O percentual de presunção reduzido de 8% (oito por cento) pode ser utilizado, para fins 
de apuração da base de cálculo do IRPJ no âmbito do lucro presumido, até 14 de fevereiro de 
2023, dia anterior à data de publicação da Solução de Consulta Cosit nº 36, de 7 de fevereiro de 
2023, no Diário Oficial da União, nos casos em que a pessoa jurídica exerça as atividades de 
licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computador padronizados ou 
customizados em pequena extensão. 

Caso a consulente desempenhe concomitantemente mais de uma atividade, o percentual 
de presunção correspondente deve ser aplicado sobre o valor da receita bruta auferida em 
cada atividade. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 36, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea 'a' , e § 2º; Lei nº 9.430, de 
1996, art. 25 e art. 48, § 12; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 26; Ato Declaratório 
Interpretativo RFB nº 4, de 2022. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

CSLL. LUCRO PRESUMIDO. LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE 
SOFTWARE NÃO CUSTOMIZADO OU CUSTOMIZADO EM PEQUENA EXTENSÃO. PERCENTUAL DE 
PRESUNÇÃO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

APLICABILIDADE APÓS A PUBLICAÇÃO. 

A aplicação do novo entendimento proferido pela administração tributária, caso 
desfavorável ao sujeito passivo, ocorrerá após a data da ciência da solução de consulta pela 
consulente ou após a data de sua publicação na Imprensa Oficial, não havendo que se falar na 
aplicação do princípio constitucional da anterioridade nonagesimal à CSLL, na hipótese de 
alteração do percentual de presunção. 

O percentual de presunção reduzido de 12% (doze por cento) pode ser utilizado, para 
fins de apuração da base de cálculo da CSLL no âmbito do lucro presumido, até 14 de fevereiro 
de 2023, dia anterior à data de publicação da Solução de Consulta Cosit nº 36, de 7 de fevereiro 
de 2023, no Diário Oficial da União, nos casos em que a pessoa jurídica exerça as atividades de 
licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computador padronizados ou 
customizados em pequena extensão. 

Caso a consulente desempenhe concomitantemente mais de uma atividade, o percentual 
de presunção correspondente deve ser aplicado sobre o valor da receita bruta auferida em 
cada atividade. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 36, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023. 
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Dispositivos legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea 'a' , e § 2º, e art. 20, caput, 
I; Lei nº 9.430, de 1996, art. 29 e art. 48, § 12; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 
26; Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 4, de 2022. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 123, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  

 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
ATIVIDADE RURAL. CONTRATO DE PARCERIA. CARACTERIZAÇÃO. RISCOS. 
PARTILHA. CESSÃO DE IMÓVEL. DESPESAS. 

Os contratos de parceria são caracterizados pela cessão de uso específico de imóvel 
rural, ou parte dele, incluindo, ou não, benfeitorias, para realização de atividade de (i) 
exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista, ou de (ii) entrega de 
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias-primas de origem 
animal, mediante partilha isolada ou cumulativa dos riscos de caso fortuito e força maior, dos 
frutos, produtos ou lucros, nas proporções estipuladas entre as partes, observados os limites 
legais, e das variações de preço dos frutos obtidos na exploração do empreendimento rural. 

A mera cessão do imóvel rural para exploração por terceiro em um contrato de parceria 
rural não caracteriza despesa da atividade rural, e em decorrência, não gera registro, como tal, 
para escrituração em livro caixa. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964 - Estatuto da Terra, arts. 95 
e 96; Decreto nº 59.566, de 14 de novembro de 1966, arts. 1º ao 4º, 13 e 36; Instrução 
Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, art. 146, incisos XI e XII. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta que versar sobre fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei, que versar sobre fato disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial 
antes de sua apresentação, e a consulta formulada em tese, com referência a fato genérico, ou, 
ainda, que não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja 
aplicação haja dúvida. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
incisos II e VII. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 124, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  
 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS. IMÓVEL RECEBIDO 
EM PERMUTA. RECEITA BRUTA. 

O valor do imóvel recebido pela incorporadora nas operações de permuta imobiliária 
(somente com imóveis) não é considerado receita bruta para fins do pagamento mensal 
unificado a que está sujeita a pessoa jurídica submetida ao RET em decorrência da extensão da 
dispensa de contestar e recorrer às ações judiciais em que se discute a exigência do IRPJ, CSLL, 
Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins pagos na forma do Regime Especial de Tributação de 
Incorporações Imobiliárias. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.931, de 2004, art. 4º; Parecer PGFN/CRJ/COJUD SEI nº 
8.694/2021/ME, de 2021; Parecer SEI nº 13.369/2021/ME. Despacho nº 167/PGFN-ME, de 2022; 
Portaria PGFN nº 502, de 2016, art. 2º, VII. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 125, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  
 
Assunto: Obrigações Acessórias. 
EFD-Reinf. APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E 
DIVIDENDOS. 

É obrigatório o envio de informações na EFD-REINF de lucros e dividendos distribuídos a 
pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no exterior, independentemente de 
retenção de imposto e desde que o valor anual pago seja igual ou superior ao previsto na 
legislação tributária. Para pessoas físicas ou jurídicas residentes no Brasil, a informação será 
obrigatória caso venha a incidir em alguma das hipóteses atualmente elencadas na legislação. 

O Manual do Usuário da EFD-Reinf, em caráter orientativo, recomenda que o 
contribuinte informe todos os pagamentos ou créditos que, por sua natureza, esteja obrigado a 
declarar, mesmo que não haja retenção do imposto de renda ou esteja abaixo do limite 
mínimo anual. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.043, de 12 de agosto de 2021, art. 3º, 
inciso VIII, § 1º, inciso I, § 2º, art. 6º, § 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.990, de 18 de novembro 
de 2020, art. 2º, art. 10, incisos VIII e IX, e § 2º; art. 12, VII, "d" , e art. 27; Manual de Orientação 
do Usuário da EFD-Reinf, versão 2.1.2.1, anexo aos leiautes da EFD-Reinf versão 2.1.2, 
aprovados pelo Ato Declaratório Executivo Cofis nº 23, de 2023. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 126, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  
 
Assunto: Simples Nacional. 
MEI. ÚNICO FUNCIONÁRIO. PISO SALARIAL. EXCLUSÃO DO REGIME. 

O MEI pode contratar um único empregado, desde que a remuneração paga, incluída 
comissões, não ultrapasse o piso salarial definido em convenção coletiva da categoria. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 7º, inciso XV, RCGSN nº 140, de 2018, art. 
105, caput, § 3º e § 4º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 127, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  

 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS. TRIBUTAÇÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA 
ESTRITA. REGIME DE RECONHECIMENTO DA RECEITA DOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS. 
DEPÓSITO PRÉVIO DE EMOLUMENTOS E CUSTAS. SUJEIÇÃO AO RECOLHIMENTO MENSAL 
OBRIGATÓRIO (CARNÊ-LEÃO). MOMENTO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. 

Em razão do princípio da legalidade estrita, os critérios ou aspectos da hipótese de 
incidência e da obrigação tributária, inclusive o temporal (o qual concerne ao regime de 
reconhecimento das receitas), deverão estar previstos, por via de regra, necessariamente, em 
lei, em sentido formal e material, da entidade tributante competente, e não em ato infralegal. 

 

Em virtude do regime de reconhecimento das receitas e do fato gerador do IRPF 
preconizados pela legislação de regência desse tributo, segue-se que os valores referentes a 
depósito prévio de emolumentos e custas pela prestação de serviços de registro, efetuado 
quando da prenotação, por constituírem receita tributável, submetem-se, desde logo, nessa 
situação de fato, ao recolhimento mensal obrigatório do imposto (carnê-leão) devido por oficial 
de registro de imóveis, porquanto o referido fato gerador não se sujeita a uma pretensa 
condição suspensiva, alegadamente representada pela futura concretização do ato registral 
solicitado. 

Por seu turno, a restituição, total ou parcial, dos valores correspondentes ao depósito 
prévio, em caso de desistência do ato registral requerido, ou de cancelamento devidamente 
fundamentado da prenotação, inclusive por meio de decisão judicial, implica o estorno da 
receita respectiva no mês em que for efetivada a desistência ou o cancelamento. 

Dispositivos legais: Constituição Federal de 1988, arts. 153, § 2º, inciso I, e 236; Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN, arts. 43, 97, 114, 116 e 117; 
Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; Lei nº 8.134, 
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de 27 de dezembro de 1990; Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994; Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995; Regulamento do Imposto sobre a Renda, aprovado pelo Decreto nº 9.580, 
de 22 de novembro de 2018, arts. 33, 34, 38, inciso IV, 68, 69, § 2º, e 118, inciso I. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 128, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025  
 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. IMPOSTO SOBRE A RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 

Face as disposições expressas no Ato Declaratório PGFN nº 13, de 20 de dezembro de 
2011, e nos Pareceres PGFN/CRJ nº 1.752, de 19 de agosto de 2010, e nº 2.118, de 10 de 
novembro de 2011, a fonte pagadora está desobrigada de reter o imposto sobre a renda 
relativo às verbas de auxílio-creche e auxílio pré-escolar pagas aos trabalhadores até o limite 
de cinco anos de idade (inclusive); ou seja, enquanto a criança não completar os 6 (seis) anos 
de idade. Desse modo, por exemplo, a não incidência do tributo alcançaria pagamentos a título 
de auxílio-creche e auxílio pré-escolar relativos a uma criança com até cinco anos e onze meses 
de idade. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 290, DE 14 DE OUTUBRO DE 2014. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 2º, 3º, §§ 1º e 4º; Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, arts. 19, inciso II, e 19-A; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 
29 de outubro de 2014, art. 62, inciso XIV; Parecer PGFN/CDA nº 2.025, de 27 de outubro de 
2011; Parecer PGFN/CDA nº 2.683, de 1º de dezembro de 2008; Parecer PGFN/CRJ nº 1.752, de 
19 de agosto de 2010; Parecer PGFN/CRJ nº 2.118, de 10 de novembro de 2011; Ato 
Declaratório PGFN nº 13, de 20 de dezembro de 2011. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.006, DE 14 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025 
 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
SERVIÇOS DE SAÚDE. CONSULTAS MÉDICAS. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. REQUISITOS. 

Cessão de mão de obra é a colocação à disposição da empresa contratante, em suas 
dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, 
relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma de 
contratação. 
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Para a configuração da cessão de mão de obra, não é necessário que a empresa 
contratante exerça poder de gerência ou direção sobre os profissionais colocados, em caráter 
não eventual, à sua disposição, pela empresa contratada. 

Os serviços de consulta médica prestados por profissional médico empresário em 
hospitais, tais como, consultas, cirurgias e procedimentos em geral, caracterizam-se como 
serviços prestados mediante cessão de mão de obra. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.212, de 1991, art. 31, caput , e §§ 3º e 4º; Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, art. 219, §§ 1º - e 2º, inciso XXIV; 
Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, arts. 108, caput e §§ 1º e 2º, 110, caput , 112, inciso 
XXIII, e 167. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 42, DE 20 DE 
MARÇO DE 2024. 

Assunto: Simples Nacional. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS MÉDICAS. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. 
VEDAÇÃO. EXCLUSÃO. 

É vedada a opção pelo Simples Nacional às empresas que prestam serviços de consultas 
médicas mediante cessão de mão de obra. Caso a empresa esteja inscrita no Simples Nacional, 
ela estará sujeita à exclusão desse regime. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 17, caput, inciso XII, 18, §§ 
5ºB, inciso XIX, 5ºC e 5ºH, e 28 a 32; Resolução CGSN nº 140, de 2018, arts. 81 a 84. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 42, DE 20 DE 
MARÇO DE 2024. 

ALDENIR BRAGA CHRISTO - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.007, DE 22 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025  

 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
VENDA PARA ENTREGA FUTURA. ICMS. DESTAQUE. NOTA FISCAL. BASE DE CÁLCULO. 

O período de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep, incidente sobre a receita ou 
faturamento, é mensal. 

Na venda para entrega futura, a receita deve ser reconhecida no momento da celebração 
do contrato, quando o negócio se aperfeiçoa e o comprador torna-se proprietário dos referidos 
bens, e não no momento da transmissão da posse das mercadorias vendidas. 
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O valor do ICMS destacado em nota fiscal decorrente da saída de mercadoria vendida em 
momento anterior (para entrega futura) será excluído da base de cálculo da Contribuição para 
o PIS/Pasep no mês em que ocorre o referido destaque. 

Não poderão ser excluídos os montantes de ICMS destacados em documentos fiscais 
referentes a receitas de vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não 
sujeitas à incidência das contribuições. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 16 DE 
MAIO DE 2024. 

Dispositivos Legais: Recurso Extraordinário nº 574.706/PR; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, art. 26, XII e art. 113. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

VENDA PARA ENTREGA FUTURA. ICMS. DESTAQUE. NOTA FISCAL. BASE DE CÁLCULO. 

O período de apuração da Cofins, incidente sobre a receita ou faturamento, é mensal. 

Na venda para entrega futura, a receita deve ser reconhecida no momento da celebração 
do contrato, quando o negócio se aperfeiçoa e o comprador torna-se proprietário dos referidos 
bens, e não no momento da transmissão da posse das mercadorias vendidas. 

O valor do ICMS destacado em nota fiscal decorrente da saída de mercadoria vendida em 
momento anterior (para entrega futura) será excluído da base de cálculo da Cofins no mês em 
que ocorre o referido destaque. 

Não poderão ser excluídos os montantes de ICMS destacados em documentos fiscais 
referentes a receitas de vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não 
sujeitas à incidência das contribuições. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 16 DE 
MAIO DE 2024. 

Dispositivos Legais: Recurso Extraordinário nº 574.706/PR; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, art. 26, XII e art. 113. 

ALDENIR BRAGA CHRISTO - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 3.040, DE 23 DE JULHO DE 2025 - 3ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 28.07.2025) 

 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE SAÚDE. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. 
REQUISITOS. 

Para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ devido pela pessoa jurídica tributada com base 
no lucro presumido, aplica-se o percentual de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta decorrente da 
prestação de serviços hospitalares e da prestação dos serviços de auxílio diagnóstico e terapia listados 
na "Atribuição 4: 

Prestação de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC Anvisa n° 50, de 21 
de fevereiro de 2002, desde que a prestadora dos serviços seja organizada sob a forma de sociedade 
empresária (de direito e de fato) e atenda às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). O não atendimento desses requisitos importa a aplicação do percentual de 32% (trinta e dois 
por cento) sobre a receita bruta da prestação dos serviços. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 147, DE 20 DE 
JULHO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei n° 9.249, de 1995, art. 15, caput, §§ 1°, inciso III, alínea "a", e 2°; Lei n° 9.430, 
de 1996, art. 25, inciso I; Lei n° 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 966 e 982; Lei n° 11.727, de 
2008, arts. 29 e 41, inciso VI; Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 2012, arts. 30, 31 e 38, inciso 
II; Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 2017, arts. 33, §§ 1°, inciso II, alínea "a", e 3°, e 215, 
caput; Resolução RDC Anvisa n° 50, de 2002 

MAURO SÉRGIO GUIMARÃES MACHADO 
Chefe da Divisão 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.010, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025  
Assunto: Simples Nacional. 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, DE REPAROS E DE MANUTENÇÃO EM GERAL. FORMA DE 
TRIBUTAÇÃO. ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Os serviços de instalação e manutenção elétrica, instalação de sistemas de prevenção 
contra incêndio, instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração e instalações hidráulicas, sanitárias e de gás são tributados no 
Simples Nacional na forma do Anexo III da Lei Complementar nº 123, de 2006, e não estão 
sujeitos à retenção da contribuição previdenciária prevista no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991; 
contudo, se esses serviços forem prestados mediante cessão de mão de obra a empresa estará 
sujeita à exclusão do Simples Nacional, incidindo a retenção da contribuição previdenciária a 
partir da produção dos efeitos da exclusão, sejam os serviços prestados mediante cessão de 
mão de obra ou empreitada. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao050_rdc_2002.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao050_rdc_2002.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st23/solucao_cosit_147_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st23/solucao_cosit_147_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15_p1_iii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15_p1_iii_a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15_p2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9430_1996.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9430_1996.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9430_1996.asp#art25
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9430_1996.asp#art25_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art966
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art982
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11727.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11727.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11727.php#art29
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11727.php#art41
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11727.php#art41_vi
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1234_rfb_2012.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1234_rfb_2012.php#art30
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1234_rfb_2012.php#art31
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1234_rfb_2012.php#art38
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1234_rfb_2012.php#art38_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1234_rfb_2012.php#art38_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art33
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art33_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art33_p1_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art33_p1_ii_a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art33_p3
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art215
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao050_rdc_2002.php
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Caso a empresa seja contratada para construir imóvel ou executar obra de engenharia 
em que os indigitados serviços façam parte do respectivo contrato, a sua tributação ocorrerá 
juntamente com a obra, na forma do Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 2006, e estará 
sujeita à retenção da contribuição previdenciária prevista no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 36, DE 
4 DE DEZEMBRO DE 2013, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 167, DE 25 DE JUNHO 
DE 2014, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 169, DE 25 DE ABRIL DE 2014, E 
À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 74, DE 3 DE ABRIL DE 2024. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, inciso XII e §§ 1º e 2º, e art. 
18, § 5º-B, inciso IX, § 5º-C, inciso I, § 5º-F e § 5º-H; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, 
art. 110, caput , art. 111, inciso III, art. 164, § 1º, inciso I, art. 166 e art. 167. 

IOLANDA MARIA BINS PERIN - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.011, DE 31 DE JULHO DE 2025 - DOU de 01/08/2025  
 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
DESPESAS MÉDICAS. PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE EMPRESARIAL. 
DEDUTIBILIDADE. 

Podem ser deduzidos pelo contribuinte na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre 
a Renda de Pessoa Física os valores pagos a empresas domiciliadas no Brasil relativos a sua 
participação em planos de saúde que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de 
despesas de natureza médica, odontológica ou hospitalar, em benefício próprio ou de seus 
dependentes relacionados na Declaração, ainda que se trate de plano de assistência à saúde 
empresarial, observado que esses valores devem ser por ele reembolsados à empresa 
contratante do plano de saúde e que esse reembolso deve ser devidamente comprovado. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 114, DE 
28 DE SETEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: 

IOLANDA MARIA BINS PERIN - Chefe da Divisão 
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3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
RESOLUÇÃO SFP Nº 22, DE 31 DE JULHO DE 2025 - DOE-SP de 01/08/2025  

 
Dispõe sobre a 12ª Rodada de Autorização para Transferência de Crédito Acumulado no 
âmbito do Programa de Ampliação de Liquidez de Créditos a Contribuintes com Histórico 
de Aquisições de Bens Destinados ao Ativo Imobilizado - ProAtivo. 

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, tendo em vista o disposto no parágrafo 
único do artigo 84 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, e na 
Resolução SFP 67/21, de 29 de dezembro de 2021, resolve: 

Art. 1º - A 12ª Rodada de Autorização de Transferências de Crédito Acumulado no âmbito 
do Programa de Ampliação de Liquidez de Créditos a Contribuintes com Histórico de 
Aquisições de Bens Destinados ao Ativo Imobilizado - ProAtivo será realizada no período de 4 
de agosto de 2025 a 30 de junho de 2026. 

§ 1º - O limite global de valores passíveis de autorização para transferência na 12ª 
Rodada do ProAtivo será de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais). 

§ 2º - A Subsecretaria da Receita Estadual, além do limite global previsto no § 1º, deverá 
limitar os valores autorizados ao montante mensal de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de reais), devendo o cronograma para liberação de transferências ter início em 
setembro de 2025. 

§ 3º - Eventuais saldos não utilizados do montante mensal previsto no § 2º poderão ser 
acrescidos aos meses subsequentes para fins de definição do cronograma de autorizações. 

Art. 2º - Na rodada de que trata esta resolução, a Subsecretaria da Receita Estadual 
poderá autorizar, por empresa, no máximo: 

I - R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais) para empresas que tenham 
exportado diretamente para os Estados Unidos da América mercadorias em montante superior 
a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) no período de 2021 a 2024; 

II - R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), nos demais casos. 

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

SAMUEL YOSHIAKI OLIVEIRA KINOSHITA - Secretário da Fazenda e Planejamento 
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DECRETO N° 69.756, DE 30 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 30.07.2025 - Edição Extra) 
 
Altera o Decreto 51.624, de 28 de fevereiro de 2007, que institui regime especial de 
tributação pelo Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS para contribuintes da indústria de informática. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 38-A da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, na Lei Complementar n° 160, de 7 de 
agosto de 2017, e no Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, 

DECRETA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 
1° do Decreto n° 51.624, de 28 de fevereiro de 2007: 

I - os incisos II, III, IV, XII, XVI, XVIII, XIX, XX, XXXV e XLIV do “caput”: 

“II - monitores de vídeo capazes de serem conectados diretamente a uma máquina automática para 
processamento de dados da posição 84.71 e concebidos para serem utilizados com esta máquina - 
8528.52.00;”; (NR) 

“III - telefone celular atributo AB, tecnologia digital Dual CDMA/AMPS/ GSM/ TDMA/ WLL - 8517.13.00;”; 
(NR) 

“IV - terminal fixo de telefonia celular, tecnologia digital CDMA/WLL - 8517.14.32;”; (NR) 

“XII - computador de mão - 8471.30.12;”; (NR) 

“XVI - teclado operador destinado a automação comercial - 8471.41.00;”; (NR) 

“XVIII - HDD - unidade acionadora de disco magnético rígido - 8471.70.10;”; (NR) 

“XIX - terminal para pagamento eletrônico por meio de cartão de crédito ou de débito - 8470.50.10;”; 
(NR) 

“XX - cartão para transmissão de dados de máquinas portáteis para processamento de dados digitais - 
8473.30.90;”; (NR) 

“XXXV - multiplexadores por divisão de tempo, digitais síncronos, com velocidade de transmissão igual 
ou superior a 155 Mbits/s - 8517.62.15;”; (NR) 

“XLIV - unidades de armazenamento com unidades de memórias de tecnologias combinadas da 
subposição 8471.70 (Storage Híbrido) - 8471.70.90;”. (NR) 

II - o item 3 do § 7°: 

“3 - o estabelecimento fabricante não poderá se aproveitar do crédito previsto neste artigo nem de 
quaisquer outros créditos relativos aos produtos relacionados no “caput”;”. (NR) 

III - o § 9°: 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art38a
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_160_2017.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_160_2017.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_190_2017.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_ii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_iii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_iv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xvi
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xviii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xix
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xx
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xxxv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xliv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_ii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_iii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_iv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xvi
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xviii
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xix
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xx
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xxxv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_xliv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7_3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7_3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p9
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“§ 9° O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2026.”. (NR) 

Artigo 2° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 1°-A ao Decreto n° 51.624, de 28 de 
fevereiro de 2007: 

“Artigo 1°-A Fica reduzida a base de cálculo do ICMS incidente nas saídas internas dos produtos 
relacionados no artigo 1°, realizadas por estabelecimento fabricante ou atacadista, de forma que a carga 
tributária corresponda ao percentual de 12% (doze por cento). 

§ 1° A redução da base de cálculo prevista neste artigo, ressalvada a hipótese do § 2°: 

1 - não se aplica à saída destinada a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor final; 

2 - fica restrita, para o estabelecimento atacadista, aos produtos constantes do artigo 1° que estejam em 
conformidade com o processo produtivo básico de que trata a Lei federal n° 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, ou que estejam abrangidos pelo artigo 4° da Lei federal n° 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 2° Tratando-se do produto relacionado no inciso III do “caput” do artigo 1°, a redução da base de 
cálculo prevista neste artigo: 

1 - aplica-se, também, às saídas internas subsequentes à realizada por estabelecimento fabricante ou 
atacadista indicado no “caput”; 

2 - fica restrita aos produtos constantes do artigo 1° que estejam em conformidade com o processo 
produtivo básico de que trata a Lei federal n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou que estejam 
abrangidos pelo artigo 4° da Lei federal n° 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 3° O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2026.”. (NR) 

Artigo 3° Ficam revogados os incisos I, VI e VII do “caput” do artigo 1° do Decreto n° 51.624, de 28 de 
fevereiro de 2007. 

Artigo 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I - em relação aos artigos 1° e 3°, desde 1° de julho de 2025; 

II - em relação ao artigo 2°, desde 1° de agosto de 2025. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

FRAIDE BARRÊTO SALES 

SAMUEL YOSHIAKI OLIVEIRA KINOSHITA 
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PORTARIA SRE n° 043, DE 31 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 01.08.2025) 
 
Disciplina a 12ª Rodada de Autorização para Transferência de Crédito Acumulado no 
âmbito do Programa de Ampliação de Liquidez de Créditos a Contribuintes com Histórico 
de Aquisições de Bens Destinados ao Ativo Imobilizado - ProAtivo. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo 
84 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, no artigo 3° da Resolução SFP 67/21, de 
29 de dezembro de 2021, e na Resolução SFP 22/25, de 31 de julho de 2025, expede a seguinte 

PORTARIA: 

DO CRONOGRAMA E DO PERÍODO DA RODADA DE AUTORIZAÇÃO 

Artigo 1° Os contribuintes do ICMS interessados, de qualquer setor econômico, poderão protocolar 
pedido de adesão à 12ª Rodada de Autorização para Transferência de Crédito Acumulado no âmbito do 
Programa de Ampliação de Liquidez de Créditos a Contribuintes com histórico de Aquisições de Bens 
Destinados ao Ativo Imobilizado - ProAtivo, no período de 12 de agosto de 2025 a 2 de setembro de 
2025, observado o disposto no artigo 7°. 

Artigo 2° O Subsecretário da Receita Estadual decidirá sobre os pedidos de adesão válidos, com base 
nesta portaria e na legislação aplicável. 

Artigo 3° A transferência autorizada de crédito acumulado será feita mediante solicitação realizada no 
Sistema e-CredAc a partir de datas fixadas no cronograma a ser estabelecido nos termos do artigo 15. 

Parágrafo único. As transferências autorizadas e não efetuadas até 31 de dezembro de 2026 serão 
canceladas, e os respectivos valores reservados restituídos à conta corrente do estabelecimento no 
Sistema e-CredAc. 

DO VALOR MÁXIMO AUTORIZADO 

Artigo 4° O valor máximo autorizado na presente rodada será de: 

I - R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais) para empresas que tenham exportado diretamente 
para os Estados Unidos da América mercadorias em montante superior a R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais) no período de 2021 a 2024; 

II - R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) por empresa, nos demais casos. 

§ 1° Para fins do disposto no inciso I deste artigo, o valor das exportações será apurado a partir do 
campo “valor de produto” registrado em notas fiscais eletrônicas emitidas por todos os estabelecimentos 
da empresa localizados no Estado de São Paulo, destinadas ao país identificado pelo código numérico 
2496, realizadas no período de 1° de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024 e que não tenham sido 
objeto de posterior cancelamento. 

§ 2° O valor indicado no § 1° corresponderá à somatória dos montantes totais de exportações 
informados em NFe nos Códigos Fiscais de Operações - CFOPs 7101, 7102, 7105, 7106, 7127, 7129, 
7501, 7504, 7651, 7654 e 7667, deduzida a somatória dos montantes totais de devoluções lançadas em 
GIA nos CFOPs 3201, 3202, 3211, 3212 e 3503. 

§ 3° O valor autorizado de cada pedido de adesão poderá ser transferido em parcelas mensais de até: 
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1 - R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), na hipótese descrita no inciso I deste artigo; 

2 - R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), na hipótese descrita no inciso II deste artigo. 

DO PEDIDO DE ADESÃO 

Artigo 5° O pedido de adesão deverá ser feito mediante o preenchimento da solicitação “Pedido de 
Transferência Créd. Acumulado - 12ª Rodada ProAtivo” disponível no Sistema de Peticionamento 
Eletrônico - SIPET, de que trata a Portaria CAT 83/20, de 23 de setembro de 2020, no endereço 
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET/, que deverá conter, no mínimo: 

I - identificação do estabelecimento requerente; 

II - o valor postulado; 

III - caso a solicitação não seja feita por meio de certificado digital da empresa, identificação e assinatura 
do representante legal do contribuinte detentor do crédito acumulado ou procurador devidamente 
constituído; 

IV - procuração válida, assinada digitalmente, em favor do procurador solicitante, se for o caso. 

§ 1° O contribuinte poderá anexar documentos e informações complementares que entenda necessários 
para avaliação do pedido. 

§ 2° O pedido de adesão poderá conter, a critério do contribuinte, o CNPJ do destinatário do crédito 
acumulado. 

§ 3° Na hipótese de não informar o CNPJ do destinatário do crédito acumulado no pedido de adesão, o 
contribuinte deverá apresentar essa informação por ocasião do pedido de autorização eletrônica para 
transferência de crédito acumulado, nos termos do inciso II do artigo 21 da Portaria CAT 65/23, de 10 de 
outubro de 2023. 

Artigo 6° O estabelecimento requerente, detentor de crédito acumulado disponível, protocolará um único 
pedido de adesão para cada destinatário, com as informações relacionadas no artigo 5°, conforme 
disposto a seguir: 

I - caso encaminhados diversos pedidos de adesão, o total solicitado pelos estabelecimentos 
requerentes deverá observar o limite máximo por empresa disposto no artigo 4°; 

II - na hipótese de o estabelecimento requerente encaminhar mais de um pedido para o mesmo 
destinatário, apenas o último será considerado válido, ficando nulos todos os anteriores. 

Artigo 7° Os pedidos de adesão devem observar os seguintes requisitos: 

I - a empresa requerente deve ter todos os estabelecimentos situados no Estado de São Paulo em 
situação regular no Cadastro de Contribuintes de ICMS do Estado de São Paulo - CADESP na data de 
protocolo do pedido de adesão; 

II - valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), suportado, na data de protocolo, por saldo de crédito 
acumulado apropriado disponível no sistema e-CredAc em valor igual ou superior ao valor postulado em 
nome do estabelecimento identificado no pedido; 

III - a empresa requerente não deve ter débitos impedientes nos termos do artigo 82 do Regulamento do 
ICMS; 
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IV - a empresa requerente não deve apresentar omissão na entrega da Guia de Informação e Apuração 
do ICMS - GIA e da Escrituração Fiscal Digital - EFD no período disposto no artigo 9° em nenhum de 
seus estabelecimentos; 

V - preenchimento de formulário específico disponível no SIPET com as informações constantes no 
artigo 5°; 

VI - ter sido protocolado no prazo disposto no artigo 1°. 

Parágrafo único. Pedidos que não atendam aos requisitos deste artigo serão indeferidos sumariamente. 

Artigo 8° Atendidas as condições estabelecidas no artigo 7°, o menor valor entre o saldo disponível na 
conta corrente e-CredAc e o valor postulado será reservado na conta corrente do crédito acumulado, 
mediante registro específico em lançamento a débito no sistema e-CredAc, realizado pela autoridade 
competente, considerando-se o saldo disponível existente na data da reserva, com a aposição da 
expressão “ProAtivo - 12ª Rodada” após o número do processo. 

Parágrafo único. A autoridade fiscal que recepcionar o pedido deverá: 

1 - juntar pesquisas de débitos impedientes, nos termos do artigo 82 do Regulamento do ICMS, 
consultando, quando for o caso, a Delegacia Regional Tributária de jurisdição do interessado a respeito 
da suficiência de garantias apresentadas a débitos eventualmente existentes; 

2 - juntar extrato da conta corrente de crédito acumulado constante no sistema e- CredAc, contendo a 
reserva prevista no “caput”; 

3 - tomar as providências indicadas conforme a decisão relativa à admissibilidade do pedido, instruindo e 
arquivando o processo. 

DO LIMITE PROATIVO 

Artigo 9° O Limite ProAtivo será apurado com base nas informações prestadas pelos contribuintes nas 
GIAs, constantes na base de dados tributários interna à Secretaria da Fazenda e Planejamento, 
compreendendo o período de 48 (quarenta e oito) meses encerrados em dezembro de 2024. 

§ 1° Para período em que a empresa esteja dispensada da entrega da GIA, nos termos do § 4° do artigo 
1° do Anexo IV da Portaria CAT 92/98, de 23 de dezembro de 1998, as informações serão extraídas da 
Escrituração Fiscal Digital - EFD. 

§ 2° Para o cálculo do Limite ProAtivo serão consideradas as operações do conjunto de 
estabelecimentos da empresa localizados em território paulista, desde o início de suas atividades, 
observado o período de apuração disposto no “caput”. 

§ 3° O limite ProAtivo não será calculado caso seja constatada omissão na entrega da GIA ou da EFD 
em qualquer dos estabelecimentos da empresa no período disposto no “caput”, ressalvado o disposto no 
§ 1°. 

Artigo 10 O Limite ProAtivo do requerente é único e corresponde ao valor anual médio das aquisições 
destinadas ao ativo imobilizado, multiplicado pela razão entre compras internas e importações em 
relação às compras totais do mesmo período de apuração. 

Artigo 11 Será aplicada a seguinte fórmula para determinação do Limite ProAtivo - Lpro da empresa 
requerente: 
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Lpro = VCAI * [VCCI / VCCT] * [12 / N] - VA 

Onde: 

Lpro: Limite ProAtivo; 

VCAI: Valor Contábil de Compra de bem destinado ao ativo imobilizado, observado, no caso de 
contribuinte classificado na categoria “A+” no âmbito do Programa de Estímulo à Conformidade 
Tributária - “Nos Conformes”, nos termos do artigo 5° da Lei Complementar n° 1.320, de 6 de abril de 
2018, o mínimo de 20% (vinte por cento) do VCCI, no período de apuração; 

VCCI: Valor Contábil das Compras, consideradas as operações internas e as importações de 
mercadorias, insumos e bens destinados ao ativo imobilizado, com desembarque e desembaraço em 
território paulista; 

VCCT: Valor Contábil das Compras, consideradas todas as operações, incluindo as interestaduais, as 
internas e as importações de mercadorias, insumos e bens destinados ao ativo imobilizado; 

N: quantidade de meses que compõem o período de apuração do Limite Lpro; 

VA: Valor Autorizado no âmbito do Programa ProAtivo em rodadas previamente iniciadas no ano 
corrente. 

§ 1° Para o cálculo do VCAI serão considerados os valores contábeis lançados em GIA nos CFOPs 
1551, 2551 e 3551, subtraídos do valor contábil de suas devoluções, vendas e transferências para outros 
estados, lançadas em GIA nos CFOPs 5551, 5553, 6551, 6552, 6553, 7551 e 7553. 

§ 2° Para o cálculo do VCCI serão considerados os valores contábeis lançados em GIA nos CFOPs 
1101, 1102, 1111, 1113, 1116, 1117, 1118, 1120, 1121, 1122, 1124, 1125, 1128, 1132, 1135, 1159, 
1251, 1252, 1253, 1254, 1255, 1256, 1257, 1301, 1302, 1303, 1304, 1305, 1306, 1351, 1352, 1353, 
1354, 1355, 1356, 1360, 1401, 1403, 1407, 1456, 1501, 1551, 1556, 1651, 1652, 1653, 1931, 1932, 
3101, 3102, 3126, 3127, 3128, 3129, 3301, 3551, 3556, 3651, 3652, 3653 e 3930, subtraídos dos valores 
contábeis lançados em GIA nos CFOPs 5201, 5202, 5205, 5206, 5207, 5210, 5214, 5216, 5410, 5411, 
5413, 5503, 5553, 5556, 5557, 5660, 5661, 5662, 7201, 7202, 7211, 7553 e 7930. 

§ 3° Para o cálculo do VCCT serão considerados os valores contábeis lançados em GIA nos CFOPs 
1101, 1102, 1111, 1113, 1116, 1117, 1118, 1120, 1121, 1122, 1124, 1125, 1128, 1132, 1135, 1159, 
1251, 1252, 1253, 1254, 1255, 1256, 1257, 1301, 1302, 1303, 1304, 1305, 1306, 1351, 1352, 1353, 
1354, 1355, 1356, 1360, 1401, 1403, 1407, 1456, 1501, 1551, 1556, 1651, 1652, 1653, 1931, 1932, 
2101, 2102, 2111, 2113, 2116, 2117, 2118, 2120, 2121, 2122, 2124, 2125, 2126, 2128, 2132, 2151, 
2152, 2153, 2154, 2159, 2251, 2252, 2253, 2254, 2255, 2256, 2257, 2301, 2302, 2303, 2304, 2305, 
2306, 2351, 2352, 2353, 2354, 2355, 2356, 2401, 2403, 2407, 2408, 2409, 2501, 2551, 2556, 2557, 
2561, 2652, 2653, 2658, 2659, 2931, 2932, 3101, 3102, 3126, 3127, 3128, 3129, 3301, 3551, 3556, 
3651, 3652, 3653 e 3930, subtraídos dos valores contábeis lançados em GIA nos CFOPs 5201, 5202, 
5205, 5206, 5207, 5210, 5214, 5216, 5410, 5411, 5413, 5503, 5553, 5556, 5557, 5660, 5661, 5662, 
6251, 6252, 6253, 6257, 6410, 6411, 6413, 6503, 6553, 6556, 6557, 6660, 6661, 6662, 7201, 7202, 
7211, 7553 e 7930. 

§ 4° Para fins de enquadramento na classificação como “A+” no âmbito do Programa de Estímulo à 
Conformidade Tributária - “Nos Conformes”, serão considerados os 12 (doze) meses mais recentes 
disponíveis por ocasião do cálculo do Limite ProAtivo Lpro, considerando-se “A+” o contribuinte que em 
9 (nove) dos 12 (doze) meses foi classificado nesta categoria, de forma consecutiva ou alternada, e cuja 
classificação mais recente seja “A+”. 

DA AUTORIZAÇÃO 
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Artigo 12 Serão considerados os pedidos de adesão protocolados por empresas com Limite ProAtivo 
igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Artigo 13 O Valor Autorizado preliminar atribuído ao requerente corresponde ao menor entre os 
seguintes valores: 

I - somatório do Valor Reservado no sistema e-CredAc nos termos do artigo 8° para todos os 
estabelecimentos da empresa; 

II - o Limite ProAtivo; 

III - o valor máximo por empresa disposto no artigo 4°. 

Parágrafo único. Quando couber, o Subsecretário da Receita Estadual decidirá sobre a distribuição do 
valor autorizado preliminar entre os estabelecimentos da empresa. 

Artigo 14 O Valor Autorizado será apurado de forma que o Limite Global previsto para a rodada seja 
observado, conforme o disposto no § 1° do artigo 1° da Resolução SFP 22/25, de 31 de julho de 2025. 

Parágrafo único. Para atender ao disposto no “caput”, o Valor Autorizado preliminar, calculado nos 
termos do artigo 13, poderá ser reduzido mediante a aplicação do fator resultante da razão entre o limite 
global em relação ao somatório dos valores autorizados preliminares. 

DAS ALÇADAS E DO CRONOGRAMA PARA TRANSFERÊNCIA DO LIMITE GLOBAL 

Artigo 15 O Subsecretário da Receita Estadual, nos termos do artigo 5° da Resolução SFP 67/21, de 29 
de dezembro de 2021, também definirá, para cada estabelecimento, o mês de referência em que as 
parcelas do valor autorizado poderão ser transferidas, respeitando-se os limites previstos no parágrafo 
único do artigo 4° desta Portaria. 

§ 1° O cronograma para liberação da transferência dos valores autorizados será definido em ordem 
decrescente da razão entre o Limite ProAtivo - Lpro e o Valor Autorizado da empresa requerente, 
ressalvada a hipótese prevista no § 3°. 

§ 2° Para as empresas cujo Limite ProAtivo - Lpro seja igual ao valor autorizado, o cronograma para 
liberação da transferência de valores autorizados será definido em ordem decrescente do valor do Limite 
ProAtivo. 

§ 3° Caso o Valor Autorizado seja fracionado em parcelas, independentemente da aplicação dos critérios 
estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a primeira parcela deverá ser liberada de forma que o cronograma a ser 
estabelecido respeite o disposto no parágrafo único do artigo 4°. 

§ 4° O valor total das transferências autorizadas nos pedidos atendidos não poderá ultrapassar o limite 
mensal disposto no § 2° do artigo 1° da Resolução SFP 22/25, de 31 de julho de 2025. 

§ 5° Caso o valor total da transferência autorizada nos pedidos a serem atendidos em um determinado 
mês não alcance o limite mensal, a diferença será acrescida ao limite mensal do mês subsequente, 
conforme o disposto no § 3° do artigo 1° da Resolução SFP 22/25, de 31 de julho de 2025. 

§ 6° O contribuinte interessado será comunicado pelo Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC da 
decisão sobre os pedidos de adesão. 

Artigo 16 Deverão ser observadas, naquilo que não conflitar com esta portaria, as demais disposições 
da legislação, em especial o disposto na Portaria SRE 65/23, de 10 de outubro de 2023. 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php#art1_p1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php#art1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/resolucao/res_sfp_067_2021.php#art5
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/resolucao/res_sfp_067_2021.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/resolucao/res_sfp_067_2021.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php#art1_p2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php#art1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php#art1_p3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php#art1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg25/resolucao/res_sfp_022_2025.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg23/portaria/portaria_sre_065_2023.php
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Artigo 17 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO BERGAMASCO SILVA 
Subsecretário da Receita Estadual 

 

COMUNICADO SRE N° 009, DE 29 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 30.07.2025) 
 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento 
das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de agosto de 2025, são as constantes 
da Agenda Tributária Paulista anexa. 

MARCELO BERGAMASCO SILVA 
Subsecretário da Receita Estadual 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 432 
MÊS DE AGOSTO DE 2025 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 
PRAZO DE 

RECOLHIMENTO 
RECOLHIMENTO 

DO ICMS 

CNAE CPR 

REFERÊNCIA 
JULHO/2025 

DIA DO 
VENCIMENTO 

19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 
46818, 46826; 53105, 53202. 1031 05 

63119, 63194; 73122. 1100 11 
60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 15 
01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 
01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 
01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 
01628, 01636, 01709, 02101, 02209, 02306, 03116, 03124, 
03213, 03221, 05003, 06000, 07103, 07219, 07227, 07235, 
07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 08924, 08932, 
08991,09106, 09904; 10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 
11216, 11224, 12107, 12204, 17109, 17214, 17222, 17311, 
17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101; 20118, 20126, 
20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 
20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 
20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 
21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 
23915, 23923, 24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 
24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 
25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 
25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 
26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 26604, 26701, 
26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 
27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 
28542, 29107, 29204, 29506; 30113, 30121, 30318, 30504, 
30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 
33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 33171, 33198, 33210, 
35301, 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 
39005. 

1200 20 

41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 1200 20 
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42910, 42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 
43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 
45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 
46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 46214, 46222, 46231, 
46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 
46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 
46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 46699, 
46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 
46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 
47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47318, 47326, 47415, 
47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 
47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 
47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 
49116, 49124, 49400, 49507; 50114, 50122, 50211, 50220, 
50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 52117, 
52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 
52401, 52508, 55108, 55906, 56112, 56121, 56201, 59111, 
59120, 59138, 59146; 60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 
62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 
64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 
64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 
64930, 64999, 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 
65502, 66118, 66126, 66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 
66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 69125, 69206; 70204, 
71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 
73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 
77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 77403, 
78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 79902; 80111, 80129, 
80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 
82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 
84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 
85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 
85422, 85503, 85911, 85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 
86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 
87204, 87301, 88006; 90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 
91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191, 93212, 93298, 
94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 
95118, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 
97005, 99008. 
10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 
10431, 10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 
10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 
10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 
16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 
18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 22129, 22196, 23117, 
23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 25225, 27228, 
27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 
28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 
28658, 28666, 28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 
29450, 29492; 30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 
31047, 32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 47211, 49213, 
49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 58115, 58123, 58131, 
58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201. 

1250 25 

CNAE CPR 
JUNHO 
DIADO 

VENCIMENTO 
13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 
13405, 13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 
14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 
15408; 23419, 23427; 30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de 
latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, 

2100 11 
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independente do código CNAE em que estiver enquadrado. 

OBSERVAÇÃO: 

O Decreto n° 45.490/2000, que aprovou o Regulamento do ICMS - RICMS/2000, estabeleceu em 
seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades 
Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA CPR 

REFERÊNCIA 
JULHO 
DIA DO 

VENCIMENTO 
· Todas as mercadorias, exceto as abrangidas pelo § 3° do artigo 
3° do Anexo IV do RICMS/2000 (vide abaixo o item: COMBUSTÍVEIS - 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA). 

1200 20 

OBSERVAÇÃO EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a 
sujeição passiva por substituição deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição passiva 
por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200 (§ 
2° do artigo 3° do Anexo IV do RICMS/2000). 

COMBUSTÍVEIS - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA 

Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, a central de matéria-prima 
petroquímica - CPQ, a unidade de processamento de gás natural ou estabelecimento produtor e 
industrial a ele equiparado, definido e autorizado por órgão federal competente - UPGN e o Formulador 
de Combustíveis, quanto às operações com combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica, 
nos termos estabelecidos em acordos celebrados entre os Estados e o Distrito Federal, observar-se-á o 
que segue (§§ 3° e 5° do artigo 3° do Anexo IV do RICMS/2000): 

1 - deverá ser recolhido, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 
1100, o restante do imposto devido, assim considerado o valor total do imposto apurado a recolher, 
deduzidos os recolhimentos efetuados conforme inciso XIV do “caput” do artigo 115 deste regulamento; 

2 - o restante do imposto devido a ser recolhido, conforme previsto no item 1, poderá ser compensado 
com eventual saldo credor mantido pelo contribuinte, sendo permitida, nesse caso, a compensação de 
imposto com até 100% (cem por cento) do valor total do imposto repassado no mês correspondente, nos 
termos de acordo firmado entre as unidades federadas, na hipótese de ser apurado preliminarmente 
saldo credor a transportar para o período seguinte; 

3 - no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xiv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
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O estabelecimento localizado em outra unidade federada, inscrito ou não no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS deste Estado, que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado no mês de julho, deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 15 de 
agosto - CPR 1150 (§ 6° do artigo 3° do Anexo IV do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO 
“SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA 
JUNHO 
DIA DO 

VENCIMENTO 
Diferencial de Alíquota nos termos do inciso XV-A do artigo 115 do RICMS/2000 

(Portaria CAT 75/2008)*. Substituição Tributária, nos termos do § 2° do artigo 
268 do RICMS/2000*. 

01/09 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples 
Nacional", de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deverá ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de julho encontra-se disponível no 
portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio do link 
Agenda do Simples Nacional. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 

Excetuadas as hipóteses expressamente previstas na legislação, a GIA 
deverá ser apresentada até esta data, em relação ao imposto apurado no 
mês de julho (artigo 254 do RICMS/2000 - artigo 20 do Anexo 
IV da Portaria CAT 92/1998) através do endereço 
https://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou 
https://www3.fazenda.sp.gov.br/CAWEB/Account/Login.aspx. 

Dia 20 

GIA-
ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das 
informações na GIA-ST, inclusive relativas ao DIFAL nas operações e 
prestações destinadas a não contribuintes, em relação ao imposto 
apurado no mês de julho, deverá apresentá-la até essa data, na forma 
prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (itens 1 e 2 do § 
1° do artigo 254 do RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais deverão efetuá-lo nos prazos 
a seguir indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy) (Portaria CAT 85/2007). 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês 

subsequente 
a emissão 

10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do RICMS/2000, cujo campo "destinatário" 
indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 
(mil reais), o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do 
documento fiscal (Portaria CAT 85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos 
termos da Portaria CAT 147/2009. Dia 20 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p6
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xva
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268_p2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art20
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anx4
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anx4
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anx5
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1_1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1_2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art87
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg09/port/portaria147_cat_2009.php
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NOTAS GERAIS 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 

O valor da UFESP para o período de 01/01/2025 a 31/12/2025 será de R$ 37,02 (Comunicado Dicar 
88, de 17/12/2024, DOE 18/12/2024). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01/01/2025 a 31/12/2025, na operação de saída a título de venda a consumidor final 
com valor inferior a R$ 19,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da 
Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (artigo 132-
A e 134 do RICMS/2000 e Comunicado Dicar 89, de 17/12/2024, DOE 18/12/2024). 

O limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota 
Fiscal (modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não 
se tratar de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica (modelo 65) (parágrafo único do artigo 132-A e § 7° do artigo 135 do 
RICMS/2000). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 22/07/2025. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 

 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
ATO COTEPE/ICMS N° 085, DE 8 DE JULHO DE 2025 (*) (**) - (DOU de 10.07.2025) 

 
Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS n° 43, de 27 de abril de 2023, que estabelece os 
requisitos e relaciona os contribuintes beneficiados pelo diferimento previsto no Convênio 
ICMS n° 199/22 e no Convênio ICMS n° 15/23, e a suspensão para armazenagem do EAC 
nos termos do Convênio n° 15/23 no cumprimento de obrigações, que dispõe sobre o 
regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com combustíveis 
nos termos da Lei Complementar n° 192, de 11 de março de 2022. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 
e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de 
dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 6° da cláusula décima do Convênio 
ICMS n° 199, de 22 de dezembro de 2022, e no § 6° da cláusula décima do Convênio ICMS n° 15, de 31 
de março de 2023, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo, no dia 30 de junho de 2025, registrada no Processo SEI n° 12004.100550/2023-71, 

TORNA PÚBLICO: 

Art. 1° O item 151 fica acrescido ao campo referente ao Estado de São Paulo do Anexo II do Ato 
COTEPE/ICMS n° 43, de 27 de abril de 2023, publicado no Diário Oficial da União de 28 de abril de 
2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"ANEXO II 

SÃO PAULO 

ITEM UF 

TIPO DE 
COMBUSTÍVEL 
(Diesel, B100, 

GLP, Gasolina, 
EAC) 

TIPO DE 
DIFERIMENTO ( 
IMPORTAÇÃO / 

TRANSFERÊNCIA/ 
OPERAÇÃO 
INTERNA) 

CNPJ INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

RAZÃO 
SOCIAL 

DATA DO 
INÍCIO DA 

VIGÊNCIA DA 
CONCESSÃO 

151 SP EAC 
IMPORTAÇÃO / 

TRANSFERÊNCIA/ 
OPERAÇÃO 

INTERNA 

47.080.619/0009-
74 666.000.013.112 

Tereos 
Açúcar e 
Energia 
Brasil 
S.A 

1°.06.2023 

Art. 2° O item 222 fica acrescido ao campo referente ao Estado de São Paulo do Anexo II do Ato 
COTEPE/ICMS 43/23 com a seguinte redação: 

"ANEXO II 

SÃO PAULO 

ITEM UF 

TIPO DE 
COMBUSTÍVEL 
(Diesel, B100, 

GLP, Gasolina, 
EAC) 

TIPO DE 
DIFERIMENTO( 
IMPORTAÇÃO / 

TRANSFERÊNCIA/ 
OPERAÇÃO 
INTERNA) 

CNPJ INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

RAZÃO 
SOCIAL 

DATA DO 
INÍCIO DA 
VIGÊNCIA 

DA 
CONCESSÃO 

222 SP EAC 
IMPORTAÇÃO / 

TRANSFERÊNCIA/ 
OPERAÇÃO 

INTERNA 

10.265.949/0064-
50 563.180.030.119 COPERSUCAR 

S.A. 13.06.2025 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

(*) Retificado no DOU de 22.07.2025, por ter saído com incorreções no original 

(**) Retificado no DOU de 30.07.2025, por ter saído com incorreções no original 

 
DESPACHO CONFAZ Nº 23, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025  

 
Publica Convênios ICMS aprovados na 411ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 28 de julho de 2025. 

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, 
do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos artigos 35, 39 e 40 
desse mesmo diploma, torna público que na 411ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 28 de julho de 2025, foram celebrados os seguintes atos: 

Nota Editorial 
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CONVÊNIO ICMS Nº 103, DE 28 DE JULHO DE 2025 

CONVÊNIO ICMS Nº 104, DE 28 DE JULHO DE 2025 

CONVÊNIO ICMS Nº 105, DE 28 DE JULHO DE 2025 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

DESPACHO CONFAZ N° 024, DE 29 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 30.07.2025) 
 
Altera a produção de efeitos da denúncia, pelo Estado de Alagoas, do Protocolo ICMS n° 
46/00 e revoga o Despacho n° 18, de 7 de julho de 2025. 

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 
5° do Regimento desse Conselho, e tendo em vista o disposto no § 2° da cláusula segunda, bem como 
no inciso II da cláusula trigésima primeira, ambos do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 
2018, 

CONSIDERANDO o comunicado recebido da Secretaria da Fazenda do Estado de Alagoas no dia 29 de 
julho de 2025, registrado no processo SEI n° 12004.000633/2025-23, 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual n° 103.495, de 25 de julho de 2025, que alterou 
o Decreto Estadual n° 103.029, de 26 de junho de 2025, 

torna público, que a referida unidade federada denunciou o Protocolo ICMS n° 46, de 15 de dezembro de 
2000, que dispõe sobre a harmonização da substituição tributária do ICMS nas operações com trigo em 
grão e farinha de trigo, pelos Estados signatários, integrantes das Regiões Norte e Nordeste, produzindo 
efeitos a partir de 1° de setembro de 2025. 

O Despacho n° 18, de 7 de julho de 2025, publicado no Diário Oficial da União de 8 de julho de 2025, 
fica revogado. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

 
PROTOCOLO ICMS N° 027, DE 25 DE JULHO DE 2025 -(DOU de 28.07.2025) 

 
Altera o Protocolo ICMS n° 17, de 11 de junho de 2025, que alterou o Protocolo ICMS n° 
14, de 8 de abril de 2016, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
produtos alimentícios. 

OS ESTADOS DE ALAGOAS E SÃO PAULO, neste ato representados por seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 
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Cláusula primeira A cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 17, de 11 de junho de 2025, publicado no 
Diário Oficial da União de 12 de junho de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de setembro de 2025.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Alagoas - Renata dos Santos, São Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita. 

 
PROTOCOLO ICMS N° 028, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025) 

 
Altera o Protocolo ICMS n° 19, de 11 de junho de 2025, que alterou o Protocolo ICMS n° 
188, de 11 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com produtos alimentícios. 

OS ESTADOS DE ALAGOAS, AMAPÁ, MATO GROSSO, MINAS GERAIS, PARANÁ, RIO DE 
JANEIRO E SANTA CATARINA NESTE ATO REPRESENTADOS POR SEUS RESPECTIVOS 
SECRETÁRIOS DE FAZENDA, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 19, de 11 de junho de 2025, publicado no 
Diário Oficial da União de 12 de junho de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de setembro de 2025.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré Almeida Vidal, Mato Grosso - Rogério Luiz 
Gallo, Minas Gerais - Luiz Claudio Fernandes L. Gomes, Paraná - Norberto Anacleto Ortigara, Rio de 
Janeiro - Juliano Pasqual, Santa Catarina - Cleverson Siewert. 

 
PROTOCOLO ICMS N° 029, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025) 
 
Altera o Protocolo ICMS n° 18, de 11 de junho de 2025, que alterou o Protocolo ICMS n° 53, 
de 29 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
produtos alimentícios relacionados no Anexo XVII do Convênio ICMS 142/18, que dispõe 
sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de 
Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, 
relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

OS ESTADOS DE ALAGOAS, BAHIA, CEARÁ, PARAÍBA, PERNAMBUCO, PIAUÍ, RIO GRANDE DO 
NORTE E SERGIPE, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 
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CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 18, de 11 de junho de 2025, publicado no 
Diário Oficial da União de 12 de junho de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de setembro de 2025.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Alagoas - Renata dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, 
Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Pernambuco - Wilson José de Paula, Piauí - Emílio 
Joaquim de Oliveira Júnior, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo 
Andreozzi. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 103, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025) 
 
Altera o Convênio ICMS n° 115, de 8 de julho de 2021, que autoriza as unidades federadas 
que menciona a conceder parcelamento de débitos, tributários e não tributários, de 
contribuintes em processo de recuperação judicial ou em liquidação nas condições que 
especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 411ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de julho de 2025, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O "caput" do § 2° da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 115, de 8 de julho de 
2021, publicado no Diário Oficial da União de 9 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 2° Os Estados do Maranhão, Mato Grosso, Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul ficam 
autorizados a conceder redução de até 95% (noventa e cinco por cento) das multas e juros, observadas 
as demais condições e limites estabelecidos neste convênio e na legislação estadual, cujos créditos 
tributários poderão ser pagos nas seguintes condições:". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - Ney Ferraz 
Júnior, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Francisco Sérvulo Freire Nogueira, Maranhão - 
Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes 
de Oliveira, Minas Gerais - Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Norberto Anacleto Ortigara, Pernambuco 
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https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_115_2021.php#cl1_p2


 

  87 
 

- Wilson José de Paula, Piauí - Emílio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Juliano Pasqual, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luis 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - 
Donizeth Aparecido Silva. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 104, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025) 

Altera o Convênio ICMS n° 58, de 22 de outubro de 1999, que autoriza os Estados e o 
Distrito Federal a conceder isenção ou redução da base de cálculo do ICMS incidente no 
desembaraço aduaneiro de mercadoria ou bem importado sob o Regime Especial de 
Admissão Temporária. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 411ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de julho de 2025, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira A cláusula quarta do Convênio ICMS n° 58, de 22 de outubro de 1999, publicado no 
Diário Oficial da União de 28 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula quarta O disposto neste convênio não se aplica às operações com mercadorias abrangidas 
pelo Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de 
Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás - REPETRO, disciplinado no Capítulo 
XI do Decreto Federal n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - Ney Ferraz 
Júnior, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Francisco Sérvulo Freire Nogueira, Maranhão - 
Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes 
de Oliveira, Minas Gerais - Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Norberto Anacleto Ortigara, Pernambuco 
- Wilson José de Paula, Piauí - Emílio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Juliano Pasqual, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luis 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - 
Donizeth Aparecido Silva. 

 

 
 
 
 
 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1999/cv058_99.php#cl4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1999/cv058_99.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1999/cv058_99.php#cl4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#livro4_tit1_cap11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#livro4_tit1_cap11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009.php
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CONVÊNIO ICMS N° 105, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025) 
 
Altera o Convênio ICMS n° 79, de 2 de setembro de 2020, que autoriza as unidades 
federadas que menciona a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, 
mediante quitação ou parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS na 
forma que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 411ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de julho de 2025, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O § 12 da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 79, de 2 de setembro de 2020, 
publicado no Diário Oficial da União de 3 de setembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 12 Mantidas as demais disposições, ficam os Estados de Alagoas e Sergipe autorizados a estender o 
programa de pagamento e parcelamento do ICMS de que trata o "caput" desta cláusula aos fatos 
geradores ocorridos até 28 de fevereiro de 2025.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - Ney Ferraz 
Júnior, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Francisco Sérvulo Freire Nogueira, Maranhão - 
Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes 
de Oliveira, Minas Gerais - Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Norberto Anacleto Ortigara, Pernambuco 
- Wilson José de Paula, Piauí - Emílio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Juliano Pasqual, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luis 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - 
Donizeth Aparecido Silva. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

3.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
PORTARIA CONJUNTA SRE/STE n° 003, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 28.07.2025) 

 
Altera a Portaria Conjunta CAT/CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019, que institui Tabelas de 
Conversão de Códigos de Receita em Códigos Orçamentários / Extraorçamentários, 
Contábeis e Fonte de Recursos. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL e o SUBSECRETÁRIO DO TESOURO 
ESTADUAL, no âmbito de suas respectivas atribuições, expedem a seguinte 

PORTARIA CONJUNTA: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl1_p12
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl1_p12


 

  89 
 

Artigo 1° Fica acrescentada a linha indicada no Anexo I desta portaria à Tabela III da Portaria Conjunta 
CAT/CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019. 

Artigo 2° Ficam acrescentadas as linhas indicadas no Anexo II desta portaria à Tabela V da Portaria 
Conjunta CAT/CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019. 

Artigo 3° Ficam acrescentadas as linhas indicadas no Anexo III desta portaria à Tabela VI da Portaria 
Conjunta CAT/CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019. 

Artigo 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de julho 
de 2025. 

MARCELO BERGAMASCO SILVA 
Subsecretário da Receita Estadual 

NERYLSON LIMA DA SILVA 
Subsecretário do Tesouro Estadual 

ANEXO I 
Linha acrescentada à Tabela III: 

TABELA III 
TABELA DE CÓDIGOS DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS 

OUTRAS RECEITAS 

RECEITA CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 
OUTROS 337-2 Serviços Diversos - Preços Públicos - DETRAN 

ANEXO II 
Linhas acrescentadas à Tabela V: 

TABELA V 
TABELA GERAL DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA/EXTRAORÇAMENTÁRIA E SUAS RESPECTIVAS 
FONTES DE RECURSOS UTILIZADAS NA INTERLIGAÇÃO DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA/EXTRAORÇAMENTÁRIA - PROCESSADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÕES 
- DI 

CÓDIGO DE RECEITA 
EXTRAORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSOS DESCRIÇÃO DA RECEITA 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 
16999901 175320016 Outros Serviços - Principal 
16999905 175320016 Outros Serviços - Multas 
16999906 175320016 Outros Serviços - Juros de Mora 

ANEXO III 
Linhas acrescentadas à Tabela VI: 

TABELA VI 
TABELA DE CONVERSÃO DO CÓDIGO DE ARRECADAÇÃO PARA O CÓDIGO DE RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA/EXTRAORÇAMENTÁRIA 

CÓDIGO DE 
ARRECADAÇÃO 

CÓDIGO 
GENÉRICO 

CÓDIGO DA 
RECEITA 

FONTE DE 
RECURSOS 

PERCENTAGEM 
DE 

DISTRIBUIÇÃO 
337 009 16999901 175320016 100,00 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab5
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab6
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab3_outros
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab3_outros_337-2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab5
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab5_16999901
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab5_16999905
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab5_16999906
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab6
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab6_337_9


 

  90 
 

337 010 16999906 175320016 100,00 
337 011 16999905 175320016 100,00 

 
 

PORTARIA SRE n° 040, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 28.07.2025) 
 
Altera a Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011, que institui o Sistema Ambiente 
de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 7° da Resolução 
SFP 43/20, de 27 de maio de 2020, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o código de receita 337-2 ao Anexo 
Único da Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011: 

“ 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 
337-2 Serviços Diversos - Preços Públicos - DETRAN 

” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1° de julho 
de 2025. 

MARCELO BERGAMASCO SILVA 
Subsecretário da Receita Estadual 

 
PORTARIA SRE n° 041, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 28.07.2025) 

Altera a Portaria CAT 126/11, de 16 de setembro de 2011, que disciplina a arrecadação de 
tributos e demais receitas estaduais, bem como a prestação de contas pelas instituições 
bancárias. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 7° da Resolução 
SFP 43/20, de 27 de maio de 2020, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o código de receita 337-2 à Tabela 
III do Anexo I da Portaria CAT 126/11, de 16 de setembro de 2011: 

“ 

RECEITA CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 
OUTROS 337-2 Serviços Diversos - Preços Públicos - DETRAN 

” (NR). 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab6_337_10
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_conjunta_cat_caf_001.php#tab6_337_11
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/resolucao/res_sfp_043_2020.php#art7
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/resolucao/res_sfp_043_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/resolucao/res_sfp_043_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_125_2011.php#337-2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_125_2011.php#anx
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_125_2011.php#anx
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_125_2011.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_125_2011.php#337-2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/resolucao/res_sfp_043_2020.php#art7
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/resolucao/res_sfp_043_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/resolucao/res_sfp_043_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_126_2011.php#anx1_tb3_337-2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_126_2011.php#anx1_tb3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_126_2011.php#anx1_tb3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_126_2011.php#anexo1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_126_2011.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_126_2011.php#anx1_tb3_outros
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg11/Portaria/port_cat_126_2011.php#anx1_tb3_337-2
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Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1° de julho 
de 2025. 

MARCELO BERGAMASCO SILVA 
Subsecretário da Receita Estadual 

 

PORTARIA SRE N° 042, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 29.07.2025) 
 
Dispõe sobre a emissão da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e, modelo 66, do 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - DANF3E, e dá outras 
providências. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 01/19, de 
5 de abril de 2019, e nos artigos 124, inciso XXIX, e 212-O, inciso XV e § 13, do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° A partir de 1° de outubro de 2025, os contribuintes que realizam, sob regime de concessão ou 
de permissão, operações com energia elétrica deverão emitir a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica 
- NF3e, modelo 66, prevista no inciso XV do artigo 212-O do RICMS, bem como o Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - DANF3E, previsto no inciso XXIX do artigo 124 do RICMS, 
observando as disposições do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019, e desta portaria. 

CAPÍTULO I 
DO CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO 

Artigo 2° Para a emissão da NF3e o contribuinte deverá estar previamente credenciado junto à 
Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

§ 1° Serão credenciados de ofício, a partir da data indicada no artigo 1°, os contribuintes que estiverem 
enquadrados, como atividade principal, no código 3514-0/00 da Classificação Nacional de Atividade 
Econômica - CNAE. 

§ 2° Os contribuintes poderão solicitar o credenciamento voluntário, antes da data prevista no § 1°, por 
meio de pedido efetuado no Sistema de Peticionamento Eletrônico - SIPET, disponível no endereço 
eletrônico www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET. 

§ 3° Após o credenciamento, de ofício ou voluntário, fica vedada a emissão da Nota Fiscal/Conta de 
Energia Elétrica, modelo 6. 

§ 4° O credenciamento efetuado nos termos deste artigo poderá ser alterado, cassado ou revogado, a 
qualquer tempo, no interesse da Secretaria da Fazenda e Planejamento, mediante aviso enviado via 
Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC ou publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. 

CAPÍTULO II 
DA EMISSÃO DA NF3e 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art124
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art124_xxix
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art212o
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art212o_xv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art212o_p13
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art212o_xv
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art212o
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art124_xxix
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art124
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
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Artigo 3° A NF3e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no Manual de Orientação do 
Contribuinte - MOC, por meio de “software” desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as 
formalidades previstas na cláusula quarta do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019. 

Artigo 4° A transmissão do arquivo digital da NF3e deverá ser efetuada via internet, por meio de 
protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de “software” desenvolvido ou adquirido pelo 
contribuinte. 

Artigo 5° A concessão da autorização de uso será precedida da análise dos elementos previstos 
na cláusula sétima do Ajuste SINIEF 01/19, 5 de abril de 2019. 

Parágrafo único. Após a verificação prevista no “caput”, o emitente será cientificado sobre a: 

1 - concessão da autorização de uso da NF3e; ou 

2 - rejeição do arquivo enviado, nos termos da cláusula oitava do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 
2019. 

Artigo 6° O arquivo digital da NF3e só poderá ser utilizado como documento fiscal após: 

I - ser transmitido eletronicamente à Secretaria da Fazenda e Planejamento, nos termos do artigo 4°; 

II - ter seu uso autorizado por meio de concessão de Autorização de uso da NF3e, nos termos do artigo 
5°. 

§ 1° Ainda que formalmente regular, será considerado documento fiscal inidôneo a NF3e que tiver sido 
emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o 
nãopagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida. 

§ 2° Para efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1° atingem o respectivo DANF3E, previsto no artigo 
7°, que também será considerado documento fiscal inidôneo. 

CAPÍTULO III 
DO DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA - DANF3E 

Artigo 7° O DANF3E será emitido, conforme leiaute estabelecido no MOC, para representar as 
operações acobertadas por NF3e ou para facilitar a consulta de que trata o artigo 11, observadas as 
formalidades previstas na cláusula décima do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019. 

Parágrafo único. O DANF3E poderá ter sua impressão substituída pelo envio em formato eletrônico, 
desde que autorizado pelo destinatário. 

CAPÍTULO IV 
DA ESCRITURAÇÃO, GUARDA E ARMAZENAMENTO 

Artigo 8° As NF3es deverão ser escrituradas de forma consolidada, utilizando-se o registro obrigatório 
C700, além de outros registros indicados no Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital - EFD-ICMS/IPI. 

Artigo 9° É vedada a escrituração de NF3e que contenha apenas itens sem a indicação de Código de 
Situação Tributária - CST. 

Artigo 10 O emitente da NF3e deverá manter em arquivo digital sob sua guarda e responsabilidade, pelo 
prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do ICMS, mesmo que fora da empresa, para apresentação 
ao fisco quando solicitado. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl7
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl8
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl10
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art202
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CAPÍTULO V 
DA CONSULTA À NF3e 

Artigo 11 Após a concessão da Autorização de Uso da NF3e, a Secretaria da Fazenda e Planejamento 
disponibilizará consulta à NF3e, em seu portal na internet, nos termos da cláusula décima 
oitava do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019. 

CAPÍTULO VI 
DO CANCELAMENTO DA NF3e 

Artigo 12 O emitente poderá solicitar o cancelamento da NF3e até o último dia do mês da sua emissão, 
nos termos da cláusula décima quinta do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019. 

CAPÍTULO VII 
DA OCORRÊNCIA DE PROBLEMAS TÉCNICOS 

Artigo 13 Quando, em decorrência de problemas técnicos, não for possível transmitir a NF3e à 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso da NF3e, 
o contribuinte deverá operar em contingência, nos termos da cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 
01/19, de 5 de abril de 2019. 

Parágrafo único. Na hipótese de NF3e transmitida antes da contingência e pendente de retorno quanto 
à autorização de uso, o emitente deve, após a cessação das falhas, solicitar, nos termos do artigo 12, o 
cancelamento da NF3e que retornar com autorização de uso e cujas prestações não se efetivaram ou 
foram acobertadas por NF3e emitida em contingência. 

CAPÍTULO VIII 
DA SUSPENSÃO OU BLOQUEIO 

Artigo 14 A Secretaria da Fazenda e Planejamento poderá suspender ou bloquear o acesso ao seu 
ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o consumo de 
tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC, nos termos da cláusula décima 
nona-B do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 15 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO BERGAMASCO SILVA 
Subsecretário da Receita Estadual 
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4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS 
PORTARIA SF n° 203, de 31 de julho de 2025 - (DOM de 01.08.2025) 

 
Fixa os preços por metro quadrado a serem utilizados na apuração do valor mínimo de 
mão-de-obra aplicada na construção civil e os coeficientes de atualização dos valores dos 
documentos fiscais, para fins de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3° do artigo 14 da Lei n.° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, bem 
como o Decreto n.° 53.151, de 17 de maio de 2012 e alterações, e a Instrução Normativa SF/SUREM n° 
09, de 11 de maio de 2016; 

RESOLVE: 

1. Ficam aprovados, para vigorar a partir de 1° de agosto de 2025 até ulterior deliberação, os valores 
constantes das tabelas I e II, anexas, correspondentes aos preços, por metro quadrado, a serem 
utilizados na apuração do valor mínimo de mão-de-obra aplicada na construção civil, para efeito de 
cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, atualizados nos termos do item 
2 da Portaria SF n° 257/83, observando-se, ainda, o disposto nos subitens abaixo: 

1.1. Construções de uso misto: será utilizado o valor correspondente à área predominante. Não sendo 
possível a distinção, aplicar-se-á o valor médio dos vários tipos de construção; 

1.2. Reforma sem aumento de área: 25% do valor correspondente ao tipo de construção do imóvel 
reformado, considerando-se a área reformada indicada no Alvará, ou a área total construída se a área 
reformada não constar do referido Alvará; 

1.3. Demolição: 25% do valor correspondente ao tipo de construção do imóvel demolido. 

2. No caso em que o contribuinte apresente documentação fiscal cujas importâncias possam ser 
abatidas do valor total da mão-de-obra apurada, nos termos do item 1, tais valores serão atualizados 
mediante a aplicação dos coeficientes constantes da tabela III, anexa. 

3. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
PORTARIA Nº 59, DE 29 DE JULHO DE 2025 - DOC-SP de 31/07/2025  

 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e considerando o disposto no artigo 3ºA da Lei nº 14.097/2005, e 
no artigo 8º, I, a, da Instrução Normativa SF/SUREM nº 09, de 01 de agosto de 2011, 
resolve: 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art14_p3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art14
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Art. 1º - Para o sorteio número 168 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 
2.771.882 bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhão.prefeitura.sp.gov.br/. 

Parágrafo único - Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que 
contém a relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foi gerado o 
"hash" 265c55ba762f24b143afcba9d05bfa4c. 

Art. 2º - O código "hash" mencionado no artigo 1º refere-se à codificação gerada pelo 
algoritmo público denominado "Message Digest Algorithm 5 - MD5". 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

THIAGO RUBIO SALVIONI 

Subsecretário da Receita Municipal 

 
 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 
TRIBUTARISTA     
Telefone: (11) 3224-5134 - 

    
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 
Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661     
Atendimento Presencial 3ª, 4ª e 5ª das 9h às 13h 
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Atendimento Home Office 2ª e 6ª das 9h às 13h 
      
TRABALHISTA     
Telefone: (11) 3224-5133 -     
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br     
Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366     
Atendimento Presencial 3ª, 4ª e 5ª das 9h às 13h 
Atendimento Home Office 2ª e 6ª das 9h às 13h 
      
JUCESP e/TERCEIRO SETOR     
Telefone: (11) 3224-5141 -     
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.br     
Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606     
Atendimento Presencial 3ª, 4ª e 5ª das 9h às 13h 
Atendimento Home Office 2ª e 6ª das 9h às 13h 

 
 
5.02 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – agosto/2025 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

AGOSTO/2025 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO  ASSOCI-

ADOS 
DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

05 Terça 

09,00h 
às 
19,00h 

**Capacitação de 
Consultor Contábil de 
Financeiro  R$ 400,00 R$ 800,00 10 Nabil Mourad 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 
 
 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

AGOSTO/2025 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO  ASSOCI-

ADOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

06 quarta 

09,00h 
às 
18,00h 

Principais Operações e 
Prestações ICMS, IPI e ISS  R$ 177,00 R$ 287,00 08 

Adriana 
Peres 

06 e07 
quarta e 
quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Modelo Contábil X 
Modelo Tesouraria  R$ 294,00 R$ 474,00 08 

Fábio 
Sanches 
Molina e 
Katia 
Aparecida 
Santos Lima 

07 Quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Construção Civil Ampla 
Análise  R$ 147,00 R$ 237,00 08 

Wagner 
Camilo 

11 segunda 

18,30h 
às 
21,30h 

Gestão de Serviços de 
Empresas Contábeis  R$ 139,00 R$ 214,00 03 

Marco 
Granado 

11 segunda 

09,00h 
às 
17,00h 

Preparação para o 
Fechamento de Balanço 
2024  R$ 147 R$ 237,00 08 

Arnóbio 
Durães 

11, 12 e 
13 

Segunda, 
terça e 
quarta 

09,00h 
às 
13,00h Reforma Tributária  R$ 499,00 R$ 997,00 12 

Lourivaldo 
Lopes 

11 a 19 
segunda 
a sexta 

19,00h 
às 
22,00h 

Departamento Pessoal: 
Rotinas Trabalhistas  R$ 497,00 R$ 897,00 21 

Anita 
Meinberg 

11/08 a 
24/11 

segunda 
a sexta 

18,30h 
às 
21,30h 

Escritório Contábil 
Modelo  R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 204 

Equipe 
Sindcontsp 

15 sexta 

09,00 
às 
18,00h 

Controle Interno e 
Compliance: Ferramentas 
para Redução de Custos.  R$ 147,00 R$ 237,00 09 

Sérgio 
Lopes 

19 a 27 
segunda 
a sexta 

18,30h 
às 
21,30h Prática Societária  R$ 178,00 R$ 299,00 21 

Dr. Alberto 
Batista da 
Silva Júnior 

22 sexta 

09,00 
às 
18,00h 
 

Substituição Tributária, 
Antecipação e Diferencial 
de Alíquotas  R$ 177,00 R$ 287,00 08 

Adriana 
Peres 
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28 quinta 

18,30h 
às 
21,30h Departamento Fiscal  R$ 508,00 R$ 854,00 60  

Jô 
Nascimento 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 
 

6.02 ENCONTROS VIRTUAIS - AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS – 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  

segunda-feira 04-08-2025: encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00  
 

Grupo  de Estudos de Tributos, Obrigações e Reforma Tributária 
terça-feira 05-08-2025: encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 - Últimas 
Atualizações nas áreas fiscal e tributária e notícias da semana. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
quarta-feira 06-08-2025:  encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 - Fórum de 
debate e atualização contínua. 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil 
quinta-feira 07-08-2025: encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00  
 

6.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS – (EXISTENTES) 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  

Às segundas-feiras, encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
    
Grupo  de Estudos de Tributos, Obrigações e Reforma Tributária 

Às terças-feiras, encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - 
Últimas Atualizações na área fiscal e tributária. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às quartas-feiras, encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - 
Fórum de debate e atualização continua. 

 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  

Às quintas-feiras,  encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 

Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação 
Às quintas feiras,  encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

 
Grupo de Estudos Perícia  

Às sextas-feiras, encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
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6.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
 
6.05 OUTROS ASSUNTOS DE APOIO 
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	Autoriza o compartilhamento de dados da NFS-e de padrão nacional com as Secretarias de Estado da Fazenda de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, até a instalação do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS).


	2.06 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
	LEI N  14.947, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 (*) - (DOU de 05.08.2024 - Edição Extra)
	Dispõe sobre a criação do Fundo de Investimento em Infraestrutura Social (FIIS); e altera a Medida Provisória n  2.156-5, de 24 de agosto de 2001, para autorizar os agentes operadores do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) a renegociar os term...

	RESOLUÇÃO CMN Nº 5.236, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 28/07/2025
	Estabelece as condições necessárias à realização de leilões para recuperação de créditos pelas instituições financeiras e os mecanismos de controle e de aferição de resultados de que tratam a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e a Lei nº 14.043, ...

	RESOLUÇÃO CMN N  5.237, DE 24 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025)
	Dispõe sobre a constituição, a organização e o funcionamento das sociedades de crédito, financiamento e investimento.

	INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA RFB/PREVIC/SUSEP Nº 2, DE 4 DE JULHO DE 2025 - DOU de 31/07/2025
	Altera a Instrução Normativa Conjunta RFB/PREVIC/SUSEP nº 1, de 4 de fevereiro de 2025, que estabelece procedimentos para o envio das informações de que trata o art. 22-A da Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a...

	INSTRUÇÃO NORMATIVA BCB N  645, DE 31 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 01.08.2025)
	Altera a Instrução Normativa BCB n  103, de 30 de abril de 2021, a Instrução Normativa BCB n  299, de 30 de agosto de 2022, e a Instrução Normativa BCB n  398, de 29 de junho de 2023, para dispor sobre simplificação da instrução de pedidos de autoriza...

	PORTARIA COAF N  009, DE 23 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025)
	Retifica formatação do art. 1 , §1 , inciso I, alínea "g", da Resolução Coaf n  36, de 10 de março de 2021.

	PORTARIA RFB Nº 561, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 31/07/2025
	Institui Grupo de Trabalho com a finalidade de promover a inclusão do Cadastro Imobiliário Brasileiro como código de identificação cadastral dos bens imóveis urbanos e rurais constantes dos sistemas dos entes federativos.

	COMUNICADO Nº 43.586, DE 30 DE JULHO DE 2025 - DOU de 01/08/2025
	Divulga a meta para a Taxa Selic, a partir de 31 de julho de 2025.

	EDITAL EQT AUDITORIA E PERÍCIA Nº 2/2025, 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 28/07/2025
	EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA REGISTRO NO CADASTRO NACIONAL


	2.07 SOLUÇÃO DE CONSULTA
	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 118, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. GORJETAS.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 120, DE 24 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 123, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	ATIVIDADE RURAL. CONTRATO DE PARCERIA. CARACTERIZAÇÃO. RISCOS.
	PARTILHA. CESSÃO DE IMÓVEL. DESPESAS.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 124, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 125, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Obrigações Acessórias.
	EFD-Reinf. APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E DIVIDENDOS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 126, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Simples Nacional.
	MEI. ÚNICO FUNCIONÁRIO. PISO SALARIAL. EXCLUSÃO DO REGIME.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 127, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS. TRIBUTAÇÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA ESTRITA. REGIME DE RECONHECIMENTO DA RECEITA DOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS. DEPÓSITO PRÉVIO DE EMOLUMENTOS E CUSTAS. SUJEIÇÃO AO RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO (CARNÊ-LEÃO)....

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 128, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 30/07/2025
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. IMPOSTO SOBRE A RENDA. NÃO INCIDÊNCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.006, DE 14 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025
	Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias.
	SERVIÇOS DE SAÚDE. CONSULTAS MÉDICAS. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. REQUISITOS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.007, DE 22 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	VENDA PARA ENTREGA FUTURA. ICMS. DESTAQUE. NOTA FISCAL. BASE DE CÁLCULO.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA N  3.040, DE 23 DE JULHO DE 2025 - 3ª REGIÃO FISCAL - (DOU de 28.07.2025)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
	LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE SAÚDE. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.010, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025
	Assunto: Simples Nacional.
	SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, DE REPAROS E DE MANUTENÇÃO EM GERAL. FORMA DE TRIBUTAÇÃO. ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.011, DE 31 DE JULHO DE 2025 - DOU de 01/08/2025
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	DESPESAS MÉDICAS. PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE EMPRESARIAL.
	DEDUTIBILIDADE.



	3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	RESOLUÇÃO SFP Nº 22, DE 31 DE JULHO DE 2025 - DOE-SP de 01/08/2025
	Dispõe sobre a 12ª Rodada de Autorização para Transferência de Crédito Acumulado no âmbito do Programa de Ampliação de Liquidez de Créditos a Contribuintes com Histórico de Aquisições de Bens Destinados ao Ativo Imobilizado - ProAtivo.

	DECRETO N  69.756, DE 30 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 30.07.2025 - Edição Extra)
	Altera o Decreto 51.624, de 28 de fevereiro de 2007, que institui regime especial de tributação pelo Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica...

	PORTARIA SRE n  043, DE 31 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 01.08.2025)
	Disciplina a 12ª Rodada de Autorização para Transferência de Crédito Acumulado no âmbito do Programa de Ampliação de Liquidez de Créditos a Contribuintes com Histórico de Aquisições de Bens Destinados ao Ativo Imobilizado - ProAtivo.

	COMUNICADO SRE N  009, DE 29 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 30.07.2025)
	O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de agosto de 2025, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

	3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
	ATO COTEPE/ICMS N  085, DE 8 DE JULHO DE 2025 (*) (**) - (DOU de 10.07.2025)
	Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS n  43, de 27 de abril de 2023, que estabelece os requisitos e relaciona os contribuintes beneficiados pelo diferimento previsto no Convênio ICMS n  199/22 e no Convênio ICMS n  15/23, e a suspensão para armazenagem...

	DESPACHO CONFAZ Nº 23, DE 28 DE JULHO DE 2025 - DOU de 29/07/2025
	Publica Convênios ICMS aprovados na 411ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 28 de julho de 2025.

	DESPACHO CONFAZ N  024, DE 29 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 30.07.2025)
	Altera a produção de efeitos da denúncia, pelo Estado de Alagoas, do Protocolo ICMS n  46/00 e revoga o Despacho n  18, de 7 de julho de 2025.

	PROTOCOLO ICMS N  027, DE 25 DE JULHO DE 2025 -(DOU de 28.07.2025)
	Altera o Protocolo ICMS n  17, de 11 de junho de 2025, que alterou o Protocolo ICMS n  14, de 8 de abril de 2016, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

	PROTOCOLO ICMS N  028, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025)
	Altera o Protocolo ICMS n  19, de 11 de junho de 2025, que alterou o Protocolo ICMS n  188, de 11 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

	PROTOCOLO ICMS N  029, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 28.07.2025)
	Altera o Protocolo ICMS n  18, de 11 de junho de 2025, que alterou o Protocolo ICMS n  53, de 29 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios relacionados no Anexo XVII do Convênio ICMS 142/18...

	CONVÊNIO ICMS N  103, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025)
	Altera o Convênio ICMS n  115, de 8 de julho de 2021, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder parcelamento de débitos, tributários e não tributários, de contribuintes em processo de recuperação judicial ou em liquidação nas condiçõe...

	CONVÊNIO ICMS N  104, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025)
	CONVÊNIO ICMS N  105, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOU de 29.07.2025)
	Altera o Convênio ICMS n  79, de 2 de setembro de 2020, que autoriza as unidades federadas que menciona a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, mediante quitação ou parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o IC...


	3.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
	PORTARIA CONJUNTA SRE/STE n  003, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 28.07.2025)
	Altera a Portaria Conjunta CAT/CAF 01/19, de 2 de agosto de 2019, que institui Tabelas de Conversão de Códigos de Receita em Códigos Orçamentários / Extraorçamentários, Contábeis e Fonte de Recursos.

	PORTARIA SRE n  040, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 28.07.2025)
	Altera a Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011, que institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP.

	PORTARIA SRE n  041, DE 25 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 28.07.2025)
	PORTARIA SRE N  042, DE 28 DE JULHO DE 2025 - (DOE de 29.07.2025)
	Dispõe sobre a emissão da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e, modelo 66, do Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - DANF3E, e dá outras providências.



	4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS
	4.01 IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS
	PORTARIA SF n  203, de 31 de julho de 2025 - (DOM de 01.08.2025)
	Fixa os preços por metro quadrado a serem utilizados na apuração do valor mínimo de mão-de-obra aplicada na construção civil e os coeficientes de atualização dos valores dos documentos fiscais, para fins de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualque...


	4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
	PORTARIA Nº 59, DE 29 DE JULHO DE 2025 - DOC-SP de 31/07/2025
	Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e



	5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	5.01 COMUNICADOS
	CONSULTORIA   JURIDICA
	Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


	5.02 ASSUNTOS SOCIAIS
	FUTEBOL


	6.00 ASSUNTOS DE APOIO
	6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP
	Agenda de Cursos – agosto/2025

	6.02 ENCONTROS VIRTUAIS - AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS –
	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	segunda-feira 04-08-2025: encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00

	Grupo  de Estudos de Tributos, Obrigações e Reforma Tributária
	terça-feira 05-08-2025: encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 - Últimas Atualizações nas áreas fiscal e tributária e notícias da semana.
	quarta-feira 06-08-2025:  encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização contínua.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	quinta-feira 07-08-2025: encontro (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00


	6.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS – (EXISTENTES)
	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Às segundas-feiras, encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo  de Estudos de Tributos, Obrigações e Reforma Tributária
	Às terças-feiras, encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - Últimas Atualizações na área fiscal e tributária.
	Às quartas-feiras, encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - Fórum de debate e atualização continua.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Às quintas-feiras,  encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação
	Às quintas feiras,  encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos Perícia
	Às sextas-feiras, encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas.


	6.04 FACEBOOK
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